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C~n8 1: quinlil.f(,lra 
1.0<"81: anfilf'atro 9 
A pns'""'utu vl'io n<TO st' sabp de onde Mas o barulho foi 
j{Tand,HTmzcndo um "carrinho de compras sonoro",o 
Cirro t:lh (irudi invadiu o anfitl'atro I' "arrehrnlou a 
b,l('1l do h"hro". provO<'ando a maIOr hatucada l' um 
li:rande agito na Io{"I('ra. A partir dai. muita palha cnda 
rololl, t' a platPia toda rolava dl' rir. Os palhaQ:ls 
prov:lr:lm que slfo muito mais que ladr<1es dI' mulheres. 
Dur:ml,' n eSlwt,Í<"ulo,l'n'lunnto um pulava, o oulro 
lima for~" para baixo. E () l·feito n:to podl'ria SE'r mais 
l'onstmngedor: um apito dl'nunciavII qu(' umgás 
es"ul",,,a . E 11 c ui pa, que m diria, ficou com o pobre 
hlt", "ílfn .a .. usadn, vl'jam só, dt' causar indi~gtlfo .. 

E não é que a 
Un B virou uma 
universidade? 

Foi uma grande festa." A 39° reuniao anual 
da S BPC conseguiu transformar o nosso "v('lho· 
~t1mpus de todos os dias", num lugar muito mais 
alpgrl', descontraido f' interessante. 

~n() faltaram personagens estranhos, visitan­
(PS perdidos e alguma confus!lO. Tudo isso podia 
até nllo fuz('r parte do programaçao oficial, mas é 
completamente normal que tenha acont~ido as­
'11m. Alinal,sno os imprevistos que fazem de qual­
qu('r encontro, cientifko ou nao, uma coisa mais 
humana. E essa toi a S HPC que nao saiu nos jor. 
nais. 

llavia gente nos corr('dores da UnB durante 
todo o ll'mpo. As pessoas iam e vinham numa 
.Igita~'no meio inédita para seus "fr('qüentadores 
habituais", Andando pelo l\'linhocllo, nao dava 
parn arrl'(litar l\llque estova acont('ccndo." Nossa 
\.lniVl~rsidad\) era, finalmente, o que sempre 
deveria tt'r sido' um ('entro de cultura e discussao. 

() , ('pu binho" ficou totalmente descar acteri­
zado, Ao invés da~ tradicionais rodinhas de truco, 
dos hate-papos e da costumeira paqUf'ra, havia 
livros, li,,' os e mais livros, (que transformação 
t llIl! a.~ (ku!!! ) 

I~ p;tTU qllPrr. gosta, havia até cerveja! (carís­
sima, é verd<lue, mas ainda assim, foi muito bom 
poder mistura,la li ci~ncia tradicional) . .E, ('m todo 
o canto. estudantes vendiam bolos. sanduíches e 
ls~jnaturas da revista Humanidades. 

Com o fim da rt'uniao, voltamos à nossa vi. 
dinha normal... Nilo tem mais" feira", nao tem 
mais pro!{ramaçâo cultural do Anfiteatro 9 e o 
Teatro de An'na vai ll'var muito tempo para ser 
visitado por tanta gente quanto havia no Concer­
to Calwças da última quarta.feira 

E nós, li comunidade" normal" da UnS que es­
peri\\'amos v('r nos~() campus de repente "in­
vadido" por algumas centenas de cientistas serís· 
simos e compenetrudos, de repent.e !){'rcebemos 
~urpre:;os que a nossa velha UnB finalment,e 
aprendeu a sorrir. Afinal. pela priml'ira vez em 
muiLos anos, ela tevl.' cara, jeito e aLma dI.' Univer· 
sidade. (Giselle Chassot) 

Com uma mão 
na frente e a 
outra atrás 

Uma das maiores polé'micas da 39" 
Reuni40 da SBPC foi, sem dtivida, a 
drl'ulo~o, sem as quatro páginas cen· 
trais, do Correio do Livro, ôrgllo de 
divulgo~o da EdilDra da Univel'!lidode 
de Brosl1io . .As páginas fora.m retiradas 
porque, em dUBs delas, eram apresen· 
tadas trl!8 fotografias de Gilberto 
Fl"f'yre cercado de alunos no cOl'hoeiro 
de Pacatuba, no Ceará. Todos nus 

.As fotos, de Benldo Dias, inspiram 
dois textos, dos jornalistas Luiz Mar­
tin~ e Marcllio l"ari08, compondo 88 

pll~ina8 centrais do jornal como Rupor· 
te promocional da reedi~o, pela 
editoro, do livro "Como e por que ROU l' 
nlfo sou sociólogo", de Freyre. 

Alentado 11 liberdade de imprensa? 
lnvaslfo da privacidade de Gilberto 
Freyre e seus disclpulos? Um deles, 
Odilon Coutinho, quando consultado 
pl'lo reilDr Cristovam Buarque sobre o 
publka~o das fotos, deu boas gar­
galhadas, mas preferiu que nllo fossem 
publicadas. Buarque consultou tam­
bém Fernando Freyre, (filho de Gilber­
ID, enlllo já internado em estado de 
cuma) e ele pediu poro ver as fotos an, 
tes de st'rem publicados. 

Segundo o editor José Humberto 
Moncuso, havia necessidade de se fazer 
textos eruditos pua contrapor às foto!!. 
O texto de MorcOio Farias, mais fi. 
losófico, precisa de bastante atenção na 
digestlfo. Já o de Lui:t Martins i mais 
al'esslve1 ao leitor. Ambos, porém, con­
trariam a imagem de Gilberto Freyre, 
ronhecido como um dos primeiros ter. 
ceiro.mundistas a ver o Terceiro Mun. 
do com o\bos de Terceiro Mundo. 

Mos, como diz Mancuso, a inten­
ção, a partir das fotos, desnudar o 
60mem bra8i1eiro de uma Corma na­
tural. (Therl'za Tostes I 

---' 
Cena 2 : quinta -feira 
Local: anfiteatro 9 
F:ra uma v('z uma pulga que participava do Show de Mlmica do grupo colombiano 
La Tarrimu. Ao som do apito ela se lan ~va no l'spn~, fazia evolu ~s fantásticas, 
I' caia nas mlfos de seu "domador". Rehelde, muitas vezes SI.' perdia entre a 
ptlll~ill, indo se e~conder na careca de um vovd ,ou provocando aces~os de coceira 
num pobre estudante Depois de levar a maiorhronca dos m!micos, a pulguinha 
r('solvt'u se redimir e come~u o seu "S how Atlético". Ela pulou até o teto, fez 
algumas flex6es no lustrl' e se lançtlu, dE' caheça. dentro do chapéu do seu 
domador. Infelir.mente. o imposs!vr] também acontece.Uianll' de uma platéia 
Illdnita, a grande atleta errou o pulo, e morreu ... Mas seu enll'ITo foi glorioso, com 
vários reprl'sentantes da platéia manif!'stando seus pésames ao casal de mlmicos, 
inconsoláveis. 

A descontração ficou por conta da cerveja e do cachorro 

A granae resta ae 
artistas e camelôs 

A 39" reunião da Socil.'dade 
Brasileira para o Progresso da 
Ciência trouxe para Brasília, além 
do~ esperados cientistas, muitas 
pessoas que tentaram, durante es­
se período, divulgar a sua arte ou 
vender os seus produtos. 

A SSPC virou uma feira livre. 
Os barraqueiros se amontoavam 
nas ent,radas sul e norte do mi­
nhocão - lugares de maior con­
centração-, e apregoavam suas 
mercadorias. O espaço era livre, 
quem est,ivesse a fim era só montar 
a sua barraca e vender o seu 
"peixe". Mas os reclamantes 
falavam do cheiro de cachorro 
quente em suas camisetas, ou que 
a arte postal não combina com pas­
teL de carne moída. 

Postais poéticos 
Uma figura que marcou presl.'n· 

ça na S BPC foi o poeta e escritor 
Milton Aguiar, que mont,ou o seu 
stand na entrada sul do minhocão. 
onde vendia postais poéticos e 
camisetas com trabalhos em se­
rigrafia. Ele veio da cidade de Lins, 
interior de São Paulo, para divul­
gar a sua arte e a de alguns outros 
poetas e cart,unistas. 

Milton Aguiar IniCIOU sua 
carreira como poeta em 79, pu­
blicando vários livros de poesia al­
ternativa, que ele mesmo produzia. 
Em 84, deixou de lado a poesia e 
passou a produzir postais poéticos. 
Ele se considera um pioneiro na 
confecção de arte postal. Começou 
com quatro modelos 1/ hoje são 85, 
que ele vende e divulga pelo Pais e 
pela América Latina. Aguiar ainda 
define o papel do artista: "Um an­
darilho que tem por função a arte e 
a divulgação d~ seu trabalho pelo 
mundo inteiro". 

Milton fala também da con­
corrência desleal que está havendo 
por parte de "piratas culturais". 
"Cada um vende o que está a fim, 
mas é preciso que as pessoas não 

sejam enganadas, pois arte é uma 
coisa e reprodução seJn autorização 
do autor. é pirataria". 

Cachorro-quente 

Se um professor de ('urso téc· 
nico neste País já é um personagem 
sui generiR, imagine então o que 
seja encontrar esse mesmo profes­
sor vendendo cachorro·qut'nte 
durante a última reunião da 
SBPC ... Parece estranho? Mas foi 
assim mesmo que descobrimos o 
professor Almir !li ascimento Bap­
tista - hoje mais conhecido como 
IITio Mimi". 

Baptista era professor de 
Edificação no Senai até 1985. Ele 
nos conta que quando a crisl.' da 
construção civil chegou já havia 
problemas de relacionamento en­
tre ele e o supervisor da escola. Al­
guém ia ter que sair, e a ver outro 
colega demitido, "Tio Mimi" 
preferiu de mesmo ser dispensado. 

Saindo do S('nai, o já então ex· 
professor resolveu tentar fi sorte em 
sua chácara, mas perdeu toda a 
colheita por causa de uma praga 
que atacou a plantação. Foi então 
que o diretor do Senai, Nivaldo 
Ribeiro, surgiu com a idéia do 
cachorro·quent,e. A partir de um 
empréstimo do diretor, "Tio Mimi" 
montou o seu negócio. Ele se diz 
muito saLisfeito com a "nova vida" 
e afirma que não está longe das es­
colas "porque lá é que está a minha 
freguesia" , comenta. 

Com as férias ('scolares, "Tio 
Mimi" descobriu a SBPC. Sim­
pático, ele afirma que a reunião não 
trouxe o lucro esperado, embora a 
sua carrocinha estives!;e sempre 
com um freguês aguardando. 

O antigo professor afirma sentir 
muit,a falta da relação de carinho 
que havia pntre ele f' seus alunos, 
mas diz que não pretende voltar às 
salas de aula: "Não compensa". 
(GiseUe ChasRot e Valéria Borges). 

\ 

Cena 3: quinta·feira 
Local: anfiteatro 9 
.. Todo dia ele faz tudo sempre igual.. " E seguindo 

este espirito,lá se foi o Miquéias Paz pegar o seu dnibus 
de todo dia. Depois de muita espera, finalmente o em· 
barque. Empurra. esfrega. passa a mlfo. sobe , sacode, e 
lá estava o grande mímico arrancando aplausos e gar­
galhados da platéia que, naturalmente ,já sofreu com os 
..apertos" de uma Simples viagem de dnibus. Mas a 
apoteose ficou por con ta da encena Çlfo do Médico e o 
Monstro. No volante do carro. a transformaÇlfo! 
Freadas, curvas perigosas, alta velocidade. sustos e 
gozaÇlfo fazem parte da diverslfo do .. monstro". E este é 
o nosso cotidiano, tifo hem representado pelo mímico. O 
delirio da platéia acaba por soltar vários outros mons ­
tros no local. A hruxa e o .. Demo. com certeza pas­
saram por ali ... 

Cena 4: sexta -feira 
Local: anfiteatro 14 
Todo mundo já teve, certamente, um chatérrimo 

professor de Química. Soterrados com tanta teoria, 
muitos alunos pegam verdadeiro asco de matéria . Mas 
um grupo de estudantes do Institut\J de Química da 
Universidade de SIfO Paulo. resolveu provar que a 
teoria, na prática, é outra. E muito mais interessante! 
Quem teve sorte de conselt!lir um espacinho dentro do 
entupidíssimo anfiteatro pdde assistir, surpreso, a uma 
nova forma de .. ver" a qu ímica. As criant;Jls ficaram 
fascinadas com a rea Çlfo de comhustlfo. ou a ,.mágica do 
fogo". Um jeito irreverente de ensinar, usando recursos 
sonoros, visuais e até mesmo o teatro. Ali, a prática e a 
teoria andaram de mlfos dadas. 

Cena 5: quarta.feira 
Local: Teatro de Arena 
Nem mesmo a maior das assemhléias conseguIU 

reunir tantas Caheças. O Teatro de Arena acabou se 
transformando num imenso sala-o de haile. cheio de 
E'nergia e animaÇlfo. O gaiatíssimo grupo Paletó e 
Gravata foi o responsável pelo clima de descontraçãO no 
início do Concerto Caheças, e atocando de Noel Rosa, 
Lupicínio Rodrigues e Ary Barroso, fez um divertido 
show. Depois vieram as handas de rock Habeas Corpus e 
Unidade Móvel . Muito som, muitas acrohacias no pal­
co, mas ainda pouca dança. O delirio chegou junto com 
Renato Matos e a handa Trem das Cores. Todo mundo 
dançando E' cantando: .. A gente come, 3 gente devora, a 
gente consome tudo que vem lá de fora". Rolou de tudo 
por lá. até mesmo um show de strip-tease, no qual dois 
r~pa..7($ arrepiaram a~ :q<enininhas Além dIsso , várias· 
p<*ias anarquistas colóririfu o ifmbiente. Para a nos. 
sa tllo parada universidade, o Concerto Cabeças dE'U o 
que pensar ... 

Cena 6: terça-feira 
Local: anfiteatro 9 
Depois de comer um CIIchorro.quente ou um san. 

duíche natural e antes de assistir outro simpósio, nada 
mais gostoso que curtir o som honito do Trio Artesanal. 
Por alguns momentos o relaxamento era quehrado pelas 
palmos. mas a paz tomou conta de quem passou por ali . 
ViollfO, v ioloncello , flauta, piano. Uma viagem que 
valeu a pena. (Andréa Quintierol 

Funcionários apóiam 
ciências. E a greve? 

"Sem eles não haveria a reunião", reconheceu 
Carolina Bori, a presidente da S BPC. ao consi­
derar "decisiva" a posição tomada pelos fun­
cionários da UnB de suspender a greve para 
trabalhar no encontro. Em um ato de coral?em, 
sensibilidade e de coerência, os funcionarios 
decidiram em assembléia geral manter em fun­
cionamento os setores essenciais para os tra· 
balhos da SBPC, como o bandejão, vigilância, 
transporte e manutenção. 

A oportunidade de se discutir temas funda· 
mentais para a sociedade brasileira não poderia 
ser adiada, segundo Vânia GaLvão, presidente da 
Federação dos Servidores das Universidades 
Brasileiras (Fasubra). "Abria-se um espaço para 
o debate da Educação no Brasil e nós, como ser· 
vidores do corpo técnico-administrativo das 
universidades brasileiras, temos de nos posi­
cionar", disse ela. 

Na manhã de segunda-feira, dia 20, cerca de 
600 funcionários da UnB e de outras instituições 
de ensino fizeram uma passeata pelo Minhocão, 
s.eguindo depois para o Ministério da Educação. 
A frente, a "Minhoca Aderente", uma minhoca de 
sete metros de popeline, feita por dona Carlinda, 
do bandejão. "Ministro banqueiro, cadê nosso 
dinheiro?" - perguntavam os funcionários, 
aplaudidos por todos os que participavam da S B­
PC. No domingo, na abertura da reunião, os fun­
cionários puderam falar durante cinco minutos, 
explicando o movimento, e receberam um minuto 
de aplausos, de pé. 

A realização da reunião da S BPC foi consi­
derada positiva pelo presidente da associação dos 
servidores (ATAFUB), Rosalvo Pereira Filho, 
principalmente porque foram discutidos temas 
importantes para os trabalhadores •. Para Rosal­
vo, a greve não foi suspensa durante a S BPC, já 
que "nada funcionou, a não ser o essencial para a 
realização da reunião". "Além disso, o evento foi 
considerado uma atividade de greve". explicou. 
(Thereza Tostes). 

r lT-.· irl-=-..., 
----------- 'I ,Á .' j--------------

I'~ I o reitor da USP e ex-presidente da 
, i SBPC, José Goldenberg prega urna 
;;1 _ _ "despolitização" da entidade, que 
~ --- ~;)I deveria segundo ele, estar mais 

1 I --f-, r[ voltada para os interesses da "ciência 
I _ . e dos cientistas" , Na página 3 está a 

opinião de Goldenberg e dos que dele 
discordam. N as páginas 4 e 5, alguns 
dos principais expoentes -da 39 a 

Reunião Anual discorrem sobre 
questões de política,de ciência e 
tecnologia. 

Os temas e 
as conclusões 
foram os 
mais 
diversos: 
energia 
nUc!l'llr sim, 
mas S~JD a 
bomba; Aids, a 
peste dos anos 
80, a esquerda 
gosta mesmo 
brigar com 
ela mesma; 11 

irraciona­
!idade 
de Brasilia; 
dão há 
democracia 
na 
comunicação: 
o fumo só faz 
bem 
aos que o 
produzem eà 
Receita 
Federal, 
Os simpósios 
e 
debates da 
SBPCestão 
nas páginas 
6,7 e8. 
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2. Campus 2 a quinzena de julho de 1987 

A SBPC se reúne em um momento extremamente 
Importante da vida nacional. A proximidade da constituinte 
obriga a que temas decisivos da trajetória do País sejam 
analisados e definidos pela comunidade científica. Uma 
questão de estratégico valor é a da reserva de mercado e 
suas conseqüências no futuro que hoje se constrói. A lei de 
informática, as joint-ventures tecnológicas, os direitos 
autorais em software, a extensão da reserva para a química 
fina e biotecnologia, as ameaças de retaliações comerciais 
pelos Estados Unidos. Toda uma gama de questões que 
vão marcar definitivamente o país que se pretende livre, 
soberano e democrático. 

atalha pela autonomia tecnológica 
Protecionismo não 
e privilégio nosso 

" rl'.scr.a de mNcado IRm sid(> um 
tema \1UI) provoca grande, di\'t'rKénciaH 
e Inflamadas pol~mil'a~ Oesde outubro 
de 8~, quandO o CI)l1gr"s~o Nac.ional, 
por VOLO de Iidl'rtlnl,2l, uprovou a (.pi dt' 
Informátic:a , o Pai, :<., t'nvolveu numa 
briga comercilll com ()~ r:stados 
Unidos expandiu A indü~triA nacIOnal 
de fomputadort!s e levantou muita 
poeira em um IIssunt() que pouco' 
n'alml'nlll conhecem, 

jl;1\ "errlndc, f'Ssa Nta adotada prlo 
Governo teve seus priml'iros pa~so~ 
ainda em 1977. quando se suspendeu as 
imlJortal,11t's de micros e minicom. 
putador.!s , "ou "'I dep.ll';. o Governo 
proihlu a ftlbri"1I Çlfo dt' minicom. 
putadores por companhias de capitA I 
estrangeiro. <lue só ficarom com o 
diN'ito de produzír romputadore., de 
grande porte, O golp" finnl nas preten· 
s6es das empre511S cstrangelrll~ que já 
cohiçavam um mercado potencialmt>nt p 

apetitoso foi d~do ('(1111 li l..ci di' reserva 
de mercado. que nos seus -16 artigos e 
d,)ís anexos fixa um prll1.O de oito alio. 
em que somente empresa~ na";onnis 
podcrinm usulruir do vasto BelOr de 
micros e mm!compuladores. 

FOI (lI·mais Jlnro O C;ov('rno dos 
Estados linidos. que ('m RI·temhro de 
85 ahriu um prOCt!S"" dI! invl!stigaf,lfo 
contra o Brosil por Jlrdlka9 dl'~I~ais de 
comércio int.ernndonal . Foi o inkio de 
um ,onfronto. que no ('lImpo 
diplomlÍtico era contornodo por 
lJ'uni<1tl$ entre () s .. cretllrio..,;"ral do 
ItaOlarnty, emhaixador Paulo Tarso 
FI.,cha d" Lima, Il o rhefe da assessorio 
.!special do CIl~ Branm Jlara assuntos 
de com<,rcio internacionol. Cloyton 
Y!'lltler . Foram, uttl o final dI' junho 
úllinlo, !Opto TPunit1'es I até u rt)c~nt(l 
5US IlCnglio d 11 o mel! "" de retalia Ç/Ses 
comercIaI!! . 

.' Su nós tl\'ésSlllJ1US h~ito unlU 

Jlolltka firme (li! D{l<lio e fomento d in . 
formáti('1I na('I('na desde os anos 60, 
l'umu () J"plio f('7., nó~ náo 
prt'cisDríllmos no fim da década de 70 
lanÇ1lr mlio de um inslrumlmto táo 
dnlsticn ,!omo é 11 r~s('rva de men'ado ", 

I f'xplicoil, num" das (>ah.stras poro os 
cll'ntislns dH SIII'G, o M'l'rl'láno. 
geral do ;\linistériu da Cit!nria e Ter.· 
nologia, e,'onomisto Luciano Coutinho. 
E completou, lan çando farpas no 
~enador Robprto Campos (PDS. 
MTI, um dos mais fernmhos crfLicos da 
n!Sl~rV8 d(~ mercado: "Se o sl'nhor 
Roberto Campos, quando foi ministro 
do Plllnl'jarnl'nto lodo'podl'rostl, 
tivellse lnl'entlvlldo a mdlistria 
nal'Íonlll de informática, a rt'serva 
poderia nlio Sl'f nl>cessárill' . 

Heinaldo Guimllrães, dirl'tor 
do "'.I N E P (Financiadora de 
Estudos c Projetos), 6rglio do 
Mimstério dll Cit!ncia e Tecnologia en· 
carregado de administrar o Programa 
de ApOi<l ao n"~l'nvolviml'nto Tec 
nol6glro da Emprella Nacional, tam. 
hém faz ácidos crIticas 00 polé'mico 
~1!nRdo~' "A direilo no Brasil ~ um 
grand.! rirro e o senador Roberlo Cnm. 
pos é certamente o "c1own" (palhaço) 
hOJe t'm dia. Ele nem no âmbito da 
direita é o sujeito wm melhoft's idéias. 
ElE' não é o homem mais const'qüente. 
Toda e qualqu<:'r iniciativa em defesa do 
economia brasileiro. ele se posiciono\.!, 
se po5iciona e se posicionará contra E 
irrelevante ", 

O artigo dn Lei de reservo de mer· 
cado que mais tem dt'spertado os 
opositores dt'!'sa prática protecionisto é 
o 12 EI~ limita asso<:ÍaÇ/Sl's entre in. 
dústrias estrangeiras e nacionais nn 
área rlc informática, proibindo que os 
sócios eslran/(eiros entrem apenas com 
O dinheiro, rClOtringindo em 30% o 
capitnl internocional e privilegiondo a 
parte nacional com o controle da tec· 
nologio, E uma ducha fria nos preten· 
s6e.'1 dp se estabelecer as chamadas 

, "joinl .ventures "tecnológicas 
Outro assunto delicado: a proteção 

dos direitos /lutorais Icopy.right) dos 
proKramlls de computadof\!s, os sort· 
ware. O Palácio do Planalto, 
pressionado pelR~ ames "". de 
Washington, elaborou e enviou ao 
Congresso o projeto de lei de software, 
garantindo ao, autores dos programas 
que seus direitos de propriedode serão 
re~peitados. O projeto já foi aprovado 
na Câmara e caminha agora para o 
Senado 

As pres~ões americanas contra a 
reserva de mercado da no~"a t'mergente 
indústria tupiniquim levantam as pon· 
tas de uma questão serio e delicada As 
tais práticas danosas aos interesses 
omericano~ nlio slio de mn neiro alguma 
manobras comerciais inéditas. Aasta 
examinar a história mercantil dos 
povos pora verificar que a reserva de 
mercado e o f,rotecionismo são moedas 
correntes nos jogos que se travam no 
c.ompetitivo cenário do comércio entre 
na~s. t:: o que explica Reinaldo 

"Ulmarães. do FINEP: "O Japáo, 
duranIR muito Ll'mpo, Pst('VIl passos 
atrás dos Estodos Umdos I' da in· 
dústria européia em rplação auma série 
de produtos, entre os quai~ ell'tróníca e 
informático, Fez uso da reserva de 
m~rcado , Primeiro copiou, dl'pois 
começou n fozer cópias melhores qUi' os 
originais e hoje fUl computadon's 
originais "l'm prt'l'isot copiar". 

Essa mesmo arKumentação é fl'ita 
pelo so('ÍólOKO e dl'putado ~'Iorl'stan 
Fernandes (PT ~"l P) outro nome de 
destaque na S BPC. "E preciso 
imitor 05 Estados Unidos do passodo, o 
Japão do possado 11 Alemanha do 
passado. que se rebeloram contro os 
chamados Ipis dn livre cllmblO e 
exigiram um mlnimo de pro<.Cção para 
o desenvolvimento interno t' !le 
voltaram a leis que seriam capa7.es de 
proteger a expansd'o industrial". O 
risco de n'taliaçl1<.'s por partv de palsHs 
prejudicados com a reserva náo pon'ce 
assustar o prrsid"nte do I'T, Lul~ 
Igndcio 'Lulo' da Silvo IPT ~') P) "O 
quI' precisa ser levado em considera ção 
é o prcssáo do pod('r I'con6mico inter. 
nocional. Tnnto f 01 quI' ~eJ~ Estados 
Unidos, Japáu ou Frun(,ll Qualquer 
pals que pressionar u Brasil na verdod 
estará se contrapondo à no~sa vontade, 
à nossa solwranin ". 

Esso visáo da pn:'sl'rvação da infor. 
mática como elemenlo fundamental da 
scguronÇll nacionol revela outro a"pl'C· 
to importantl': a presl'n"" dos militares 
no setor. E o que anali~a R~inaldo 
Guimarães! "Os militare~ ajudaram 
muito no d"s!'nvolvimpnto do selor de 
infonnática e microeletrônicn no Rrnsil . 
Os primeiros produtos no ár('a dt' infnr. 
mática, os primeiros computadores no 
Brasil, dt:'correram \,or necessidade da 
Marinha, que prt'Clsava l'quipar, ter 
pe(,lls de substituição, equipomentos 
eletrônicos, unidadt's d(' proCl'ssaml'n 
LO, poro os frogatas que nas décadas de 
60 e 70 foram comprodas A 
Aeronáutico, na área da indústria 
aerOnáulicl,\, t('ve um pap('1 muito im 
portante E uma indlistrin de sucesso 
no Brosil, ao contrário da indú~tria 
automobilbtil'a, on(\l' nús fazl'mos o 
carro, mas não !'xiste um úni('(J projl'tO 
brasilt'iro. Na área dI' nvilio tem o 
Xingu, o BrasOía, o Bondeirante, o 
avião a jato "m COnRtru ção Eslt's são 
projetos brasileiros. Oesde n Mcnda de 
50 que o ITA (Instituto T{'l"nológico de 
Aeronáutico) come <'pu a formor gente 
paro isso". Reinaldo ('ompletou, 
alfint'lando: .. Acho muito bom o 
militar envolvido em tl'cnoloKia. Acho 
que é uma hoa fun ção para eles. Melhor 
do que outros". Contribui pnro o IRmo 
o fato de que a S E I (Secretario 
Especial de Informático), órglio en· 
carregodo dt' gert'nciar a pollticn de in. 
formá tica do PaIs, conta nos seus 
quodros com muitos militares, in· 
clusive st'u presidt'ntl' atual, copitáo 
de mor -e .guerra H'formado José E,il 
Veiga da Rocha. 

Ricardo Miranda Filho 

Mercado nacional é 
patrimôn io maior 

.• A S B PC já se posicionou 
cloromente o favor da reservo de mero 
('ado de informática. Nós nos 
manifestamos vários vezes sobre t'sse 
tema, apoinndo as iniciativas do 
ministro (da Ciéncia e Tecnologia) 
R('nato Archer e agora defendemos 
t'sso idéia de que o mercado brasileiro 
deve ser um patrim6nio nacional". 
Com essos palovras firmes a presidente 
da SBPC,a psicóloga Carolino Bori, 
dt'fíniu a opiniao do entidade sobre o 
assunto< Com ela concorda um ex· 
presidente da S BPC, o professor 
em fisiologia Wilson Teixeira Beraldo. 
pam quem o importante é "proteger o 
mercodo nocionol". 

O representante do Instituto 
Brasileiro de Educação Ciéncia e 
Cultura nessa 39' S BPC, professor Os· 
car Sala, emhora ache a reserva de 
mercado "uma idéia válida", tem uma 
ressalva a fazer; "A reserva deve ser 
(pita toncomitantemente com urna cer· 
ta proteção de pre<'ps ao consumidor, 
Os preços dos produtos nacionais 
devem ser razonvelmente competitivos. 
A reservo de mercodo na informático 
foi feita de uma forma um pouco 
exagerada, porque o consumidor não 
foi protegido. Os produtos nacionais 
ndquiriram preços trés, quatro vezes 
superiores oos do mercodo inter 
nacional". Esta realmente é uma das 
crIticas feitas d reserva de mercodo. 
Outras como o atraso tecnológico, o 
contrabando de micros e componentes, 
li retraçãO do investimento estrangeiro, 
~e somam à idéia básica doqueles que 
insistem no fim ou abrandamento da 
re~erva nos moldes atuais. Compara.se 
a reserva na informático a uma estufo. 
Uma situação ortificiol crioda poro o 
empresa nocional. que n40 sobreviveria 
no oxigénio do livre competição com 
empresas multi nacionais . 

O diretor da FINEP, Reinaldo 
Gu lmaráes, classifica a reserva de mer 
cado como "um instrumento ab­
solutamente estratégico para o Pais se 
copacitar tecnologicamente". E con· 
tinuo: "Estamos muitos passos atrás 
dos palses centrais em termos de tec· 
nologia e isso voi ocorrer durante um 
largo tempo. Se não tivéssemos a 
reserva, se a IBM (maior fabricante de 
computadores em todo o mundo, in. 
clusive no Brasil) dominasse o mercado 
brasileiro, poderlamos estar montando 
oqui o computador de último geração. 
Mas, do ponto de vista de capacitação 
tecnol6gica, nós estaríamos muito mais 
otrás do que estamos hoje, mesmo 
fabricando computadores que nlio 
tenham tonta sofística Çlfo tecnol6gica 
Estamos passos atrás, mos a tendéncia 
é que cheguemos mais perto". 

Para o secretário·geml do 
Ministério da Ciéncia e Tecnologia, 
Luciano Coutinho, "a lei de reserva de 
mercado é um instrumento de 
negociaçllo". E explicou: "O Brasil se 
defronta com constrangimentos muito 
fortes ante a sua soberania. O Pafs 
deve ser um protagonista e nlio um 
usuário pacifico. Deve ingressnr no 
século XXI de moneira não coudatária. 
O Pais deve importar tecnologia, mas 
para dominá .Ia, adaptá .ra e dor passos 
adionte por sua própria capacidade". 
Coutinho, que fez quest.áo de dizer que 
foi uma das pessoas que, como 
professor universitário, colaborou no 
elaboro ção do Lei de Informá tico, ofir· 
mou que o Governo deveria investir 
pelo menos 2% do PND (Produto 
Nacional Brutol em ciéncia e tec· 
noloKia. 

O ontropólogo Gilberto Cardoso 
Alves Velho, da UFRJ, advertiu 
para que nlio partamos para "uma 
pollticn excessivomente protecionista, 
que possa nos isolar de outros Cl'ntros 
que têm, também, contribuições a 
dar". A I?reocupaçdo do sociólogo 
José Albertmo Rodrigues, da Universi. 
dade Federal de São Carlos, é com 
a pesquisa científico e tecnológico de 
base. Pora ele, se nlio fincormos umo 
raiz no desenvolvimento de uma ciéncia 
nocional, teremos sérios problemos 
quando o perlodo I da reservo aenbar. 
Com isso concordo o economista 
Cristóvam Buarque, reitor da UnB 
e anfitrião da S BPC. "A reserv a de 
mercado nlio deve ser eterna. C hega um 
momento em que se pode concorrer in· 
ternacionalmente", resume. Ele con· 
corda sem ressalvas com a atual Lei de 
Informática, por ser "a única forma de 
usar nosso mercado como elemento 
dinltmico da indtlstrio". 

O lfder do PT, Lula, vai mnis longe: 
"Tudo aquilo que é considerado essen· 
ciol parn o desenvolvimento do ponto 
de vista estratégico do Pais precisa ter 
reserva de mercado. Acho que utn paIs 
pnro ser gronde não pode ser 
vulnenlvel em algumas coisas impor. 
tantes como a informática, a qulmica 
fina e outros produtos. Sou amplamen. 

te fovorável a que se amplie a reserva 
de mercado". Com essa frase, Lula 
tocou num ponto já senslvcl DOS setores 
envolvido.~: a extenslfo da pollticn de 
reserva de mercado para ou tras áreas 
do interesse nacional 

"Cada caso é um caso especial, mos 
na qulmico fino eu sou em principio 
favorável", rt'velou o reitor da UnB. 
"Eu nlio generalizoria a polltico de 
reserva de mercado, de forma in· 
discriminada. Tem de haver muita 
reflcxáo, muito exome", aconselhou 
Gilberto Velho. "A expectativa é de 
que o reserva se estenod para outros 
setores. Os setores de ponta têm de ser 
prote~idos", opinou Jo.é Albertino 
Rodrigues. Por outro lodo, mais 
comedido, Luciano Coutinho ochn que 
"a reservo de mercado, sendo uma ex· 
ceção, nlio deve ser generalizndo. Deve 
ser utililada onde o interesse 
estratégico do Pai. rrcomende e onde 
outro ' tipo'de pol!tica! mt'nos drástica, 
ndo consiga alcan""r resultado ". Ele 
acha o atual estágio nesses compos 
ainda frágil para que se recomende a 
reserva . "Em biotecnologia e novos 
materiois a reserva de mercado é 
desnecessá rio" . sentencio. 

O flsico nucleor Luis Pinguelli Rosa, 
da UFRJ, um dos mais ativos cien. 
tistas da SBPC, expõe o seu ponto de 
vista: "N lio devemos ter a i1uslio de 
que seria posslvel fazer uma reservo 
total de mercodo. Serio uma economio 
fechada, e somente em cosos de 
revoluÇlles, guerra, se imaginn uma 
coisn ossim. Não desejamos nado disso. 
Queremos é a possibilidode de, 
seletivomente, por uma polftica de 
governo e por interesse dn sociedode, 
iozer reserva no.~ setores de tecnologia 
essencial pnro ser dominada" E 
especificou: "Como se fez com o infor. 
mática, se podt'ria fazer talvez com a 
qulmica fina, em porte no biotecnologia 
ou no petroqulmicn. O primeiro da 
reserva de mercado nao deve ser 
restrilo à informático". 

Reinaldo Guimartres, do FINEP, 
destoca que no caso da reserva para a 
informáticn. umo série de condiÇ/Ses 
contribuirom pora seu éxito in­
discutlvel. "Houve um grande in· 
vestimento passado em pesquisa nessa 
área. Desde o décoda de 50 algumas 
universidades no Brasil, como a USP, 
a PUC, a UFRJ, mois tarde a 
Vnicamp, fizeram grande investimento 
em fonnar gente" Além disso, explica 
ele, acontect'u uma "feliz inter.relação 
entre IIS pesquisas feitas nas univer. 
sidades e institutos de pesquisas e a 
fonnação de pequenas empresas" do 
setor. E conclui: "Isso fez com que 
houvesse um conjunto de circunstán· 
cios que levaram ao sucesso do polltica 
de reserva de mercado para o infor. 
mático. Isso não pode ser tmnsposto 
mecanicamente para outros áreas, 
como biotecnologia ou qulmica fino. Na 
área de qulmica fina, na minha opiniao 
pessool, uma reserva de mercado teria 
uma gronde chonce de nao dor certo. 
Por falta de pesquisadores, que slio 
retirodos dos universidades pelas em· 
presos que pagam melhores salários". 

Dentro dessa linha de racioclmo, 
Angelo da Cunha Pinto, diretor de pós. 
groduaÇlfo do I nstituto de Qulmico da 
UFRJ, alerta que "se o PaIs quer 
realmente uma independénclo tec­
nológica em biotecnologio e qulmica 
fina, vai ter de investir não só dentro 
das universidodes, como também 
auxilior o pequeno empresa brasileira". 
Ele tem alguns receios sérios quanto à 
reservo de mercodo nos moldes dn in. 
formálica: "A qulmica fina tem uma 
série de particularidades em relação à 
informá tico _ N ao há como fechor 
totalmente o mercado. O PoIs depende 
do importação de certos materiois que 
OIto produz aqui". 

Temor maior demonstrou o 
professor da UFRJ, Antônio Paes de 
Carvalho, presidente da Associaçá'o 
Brasileiro das Empresas de Biotec. 
nologia e presidente da Aiomatnx, 
braco de biotecnologia dn empresa 
Agroceres. "A posição da Abrabi é a 
de que a reserva d(' mercado, no sentido 
estrito, tal como ela é aplicada na infor. 
mático, será altamente desinteressante 
para o desenvolvimento da empreso 
nacionol de biotecnologia, Ela nlto quer 
e nao preciso disso. O que eIn quer é um 
amplo sistema de incentivo à presença 
do capital efetivomente brasileiro na 
atividade biotecnológica. E quer que o 
Governo brasileiro, toda vez que se 
tronsformo em comprador, dé a 
preferência de compra às empresas 
nacionais de biotecnologia, desde que 
estejam colocando no mercado 
produtos de qualidade pelo menos t.áo 
boo quanto produtos que possam ser 
importados" 

Cientistas receiam 
Carta detalhista 

Os cientistas que participorom do 
39" ReunUto da SBPC tinham um pon· 
to em comum e muitas dúvidas. Em 
comum a crença de que a Constituição 
que está sendo elaborada, de cará ter 
nitidamente conservador, deve conter 
nas suas letras a preocupoção com o 
desenvolvimento cientifico e o 
autonomia tecnológico do poIs. No que 
se refere à reserva de mercado, as 
opini6eS se dividiram quanto à con· 
veniéhcia de se explicitar a reserva de 
mercado como instrumento de preser. 
voç«o do mercado nacional e 
valorizoçllo da indústria bmsileiro ante 
o avan<'p do capital multinacional em 
setores estrotégicos. 

O texto constitucional começou 
bastante progressista, determinando 
que a "reserva de mercado interno" 
p<Xt.erio ser usada poro gatantir "o 
desenvolvimento s6cio-econótnico~ o 
bem-estar da nação e a realizaçáo da 
autonomia tecnológica e cultural da 
noção". Recuou para "mecanismos 
temporários de reserv á de mercado" 
até que, na Sistema tização, nao se fola 
mais no assunto. 

O sociólogo Florestan Fernandes, 
numa palestra sobre os cientistas na 
Constituinte, uma das mais con· 
corridas do SBPC, revelou o seu desen· 
canto com a futura carta. Para ele, "a 
Assembléia Nacional Constituinte, um 
campo de lutas de classes, representa a 
sociedade de cabeça paro baixo". Sua 
pretensao era tratar do reserva de mer· 
cado "a nlvel constitucional e a nlvel de 
lei ordinária". E explicou, fazendo uso 
de suos convicç6es sociolistos: 
"Atualmente a legisloção é deficiente. 
Em termos de proteção do mercado in. 
terno muito se depende do que for in. 
cluldo na Constituição. Dal a 
preocupação das multinacionais e dos 
palses copitalistas hegemônicos e da 
superpoténcia, os Estados Unidos, que 
realmente querem monter o Brosil 
numa situação de dependéncia per. 
manente". Dele discorda Cristovão 
Buarque, que preferia ver o temo 
tratado nas disposiç6es transitórios. 

J á o sociólogo José Albertino 
Rodrigues, acho que "é indispensável 
um principio que peremita ao poIs, no 
momento que julgar adequado, 
estabelecer um meconismo desse'" em· 
bora MO estej a certo de se tra tar de 
motério constitucionol". A Constituin. 
te deve ter a preocupação em defender 
a ciéncia brasileira. Nlio devemos 
odotar umo atitude xenófoba", avisa o 
antropólogo Gilberto Velho. Por essa 
via também trafega o qulmico Angelo 
Pinto: "No medida em que o poIs se 
industrializa. também procuro o mer· 
cado externo. Nesse aspecto não serio 
coso de Constituinte, mos de lei ar· 
dinária". Oscar S ala faz coro; vendo o 
temo como "muito dinâmico". Outra 
voz comum é a do presidente da 
ABRABI: "A Constituinte certamente 
náo deveria incluir a reserva de mero 
cado (no campo da biotecnologia) e já 
há um consenso bastante extenso de 
que a reservo qualifica poro os áreas 
para onde ela já foi definida. Slio casos 
muito especiais. Para a atividade em· 
presarial geral e pora a área de biotee. 
nologia não há nenhuma necessidade 
disso", define Antônio Poes de Caro 
valho. 



2a quinzena de julho de 1987 

Quando mais de10 mil pessoas de diferentes áreas 
de conhecimento se reúnem para discutir os mais 
variados temas, uma questão se sobrepõe: é possível 
desvincular o debate científico do contexto social 
e político do país? A SBPC trouxe essa questão à 
tona e dividiu opiniões, Uma corrente defende que a 
discussão seja exclusivamente "acadêmica e 
científica", enquanto a própria presidente da SBPC 
não desvíncula o fato científico do momento nacional. 
Um balanço final desta 39 a reunião, aponta para uma 
tentativa de despolitização do evento, com a 
hegemonia crescente das ciências exatas, 

Campus. 3 

Golden berg defende despolitização da SBPC 
Teima Regina Pavarino casamento da ciência e da 

A S Hl'C' t i e a 'o lt n~ 1'1 p olític l\ é condição necessária 
" ,- elll" I , l.' • d d C' 'f' . . f'as I...,.. .. a pa ra que a ü oCle a e lenll Ica sua pnmClra e. (", ,telll.i I ' ' d d 

pura e de defesa dos cientistas, t en 1:\ ml' IOS ,e respon er, aos 
A dlS' " lit ' ''a 'e dI' nn~mos da socIedade: «HoJe. o cuss .. o po I., "m - . 'ê . 

. ' d ' . -d 'ra 'I ente e Impac \ o que a CI nCla promove 
mmum o consl ,t!. \'t; m • z no homem. lil sociedade e no 
essa volta é posltl,,:a. uma '1,e meio ambiente alcança milhões, 
que há outros canats como SID-, . . • 
d- t Ar-..OES UNF Esse dIstanCiamento não e 

Ica os, I • . .. , que compatível com a produção 
qe.fendem~os gra~d~;o.; te,mas po: científica, E eu como vice-
htlcos» , Essa opmlUo e do reI, . d S H'PC d f' . 
to d USP J 5 ' <.ioldenberg presIdente a ,tu o arei 

r a :-. ' o e • para que essa fase não volte a 
que defmIU a fase atual da - t' 
S . d d U '1 - eXls Ir" . 
~ oCle a e r~~sl e~ra parti? Na opiniGo do reitor da UnH, 
Progresso d!lll{>nclU, da qual e l'ristóvam Buarque, na pri­
um ?os presIdentes de hOl,lra.>, meira fase os cientistas nao 

! I!~dada em 1948, a S Bl C, tinham perdido a inocência. O 
d,e m~cI? voltada apenas para a~ golpe militar fe~ despertar o es . 
clllnClas exatas, ?ass~u p~~ três pirito crítico dos cientistas. A 
fases ~arC:Rntes. a pnmeira, em terceira fase, muito diferente da 
que a S oCIl'dade er~ fu ndamen- primeira, vai fazer com que eles 
talmente . ac~dêmlca , ~essa tenham mais tempo para dis ­
f~se. as CH'\nClas eXB;tas exer- cutir os grandes problemas do 
clam ,um p~pel domlt~ant,~.,.A País : .. Só que o tema político 
S BPC, bas)(~af!1ente Clentl Ica , n<lo será mais a resistência ao 
era u.ma .0rganlZaçt\o de defesa autoritarismo, e sim como usar 
dos ~I{'ntlstas . corretamente a ciência na cons-

~~~a segut;da fase. a 7Partlr truç.l0 de uma no'\'a sociedade» . 
do LOICIO da decada de. O, . a Crist6vam afirma ainda que é 
SBrç p~!,s0.u ,a dar mmor en- impossÍ\'el se voltar ao prin-
f~se as ClenClas human:s, re~e: c~pi.o: "A ciência foi desvir­
tindo gr~de.parte do . prob.e gIDlda. Agora devemos exercê­
mas nl!-c~nal~. numa ten,tatl,vn la com amor" . 
de reslstencla. ac, autonta,ns- Para Carolina Rori pre. 
m?: Nesse pe,nodo, de regime sidente da S BPC, a Soc'iedade 
militar, ampho~',se a área ,de sempre foi científica e pelo fato 
atuaç~o da en~l~ade, e su~ m· de congregar cientistas sociais, 
flu~n.cl8 nas cnt!c~s às deCIsões há dis'cussão em torno dos 
pohtlcas do, I al~ tornou-se problemas nacionais. Concor­
marcante. A :s BPC era um d?s dando com a presidente da en. 
PQucos esp~ços onde se P?~la lidade, Lui7. PingueUi Rosa, ex. 
exercer _a hherdade de cntlca presidente da AN DES e o atual 
sem o cnvo da censura. . diretor da COPPE, Coorde. 

A. ~ase atual: pos .!'Jova nação de Pesquisa e Pós­
Repubhc~, parece Ir ~a dlreçllo Graduação em Engenharia da 
00 que aefende Jose Golden· UFR.] acredita que a SBPC 
berg. de "defesa d~ ciência», tem que ser em boa parte 
dando menor atenç ao para as acadêmica sem deixar de lado 
questões politicas . as grande~ questões políticas: 

Mas o professor Ennio Cano "A reunião da S BPC é um 
dótti, vice.presidente da SHPC, evento político sobre ciência. 
discorda do reitor da US P . Na Ela tem o lado acadêmico, de 
sua opinillo. separar a ciência íniciaçao científica, principal. 
da política é um grande mente para os jovens que estdo 
equivoco: «Essa separação se iniciando na ciência. Mas 
pode nos levar a desenvolver acima de tudo, é um momento 
uma ciência pouco atenta aos pulítico fundamental. P; falta de 
grande.s problemas do Pais», vivência de quem acha o eon· 
Para o prolessor I~ nnio, o trário» . 

Falta política de verbas 
Ana Helena Rossi 

A crise entre a comunidadl' 
cientifica e o ~1 ini~l(>rio da Ciência 
e Tecnologia foi l'Inraml'nte de­
batida na 39 " reunião anual da 
S BPC, pela maioria dos cientistas 
presentes . O elemento principal é a 
inexist~ncia de uma política ex­
plicita de desenvolvimento den­
tifko e tecnológico para o Brasil. 
cujas conscqü~ncias sao a falta de 
critérios claros para a distribuição 
dos recursos à pesquisa, o finan, 
ciamento canalizado basicamente 
para a rl'giao Sudeste. ali>m da 
reduzida participaçl10 da comu· 
nidade cientifica nos niveis de 
dccisao polítIca das agências finan­
dadoras 

Rt'CUfliOl; 

Um dos maiores prohll'mas, 
conforme admite grande parte da 
comunidade cientHica, é a concen· 
traça0 dos recursos para a peso 
quisa. que tende a dividir as 
universidades brasileiras em cen, 
tros de excE'lência. de um lado. 
voltados para a pe5quisa de ponta 
no País, e que se concentra prin­
cipalmente no eixo Rio-Sao Paulo. 
e as demais em estabelecimentos 
de ensino, com ",normes dificul­
dades em produzir pesquisa", gerar 
conhecimento. Reinaldo Gui. 
marl!.es, presidente da Financia­
dora de Estudos e Projetos -
Finep - , uma das maiores em­
presas estatais de financiamento, 
vinculada ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, rl'conhece que 70 % 
dos rccursos dos quais dispOe sao 
orientados para quatro univer­
sidades brasileiras: a PUC-R.J , a 
UFRJ, a US P e a Unicamp. nessa 
ordem de prioridade . Argumenta 
que, no caso das universidades 
cariocas. a atual diretoria da Finep 
herdou uma herança que sao dois 
convênios de apoio institucional -
um com a COPPE - Coordenação 
de Pós.Graduaçao 'em Engenharia, 
da UFRJ. e outro com o Centro 
Técnico Cientifico da PUC-RJ . 
Finaliza: "S e r,tirarmos esse apoio 
agora, o prejuízo para as ciências 

brasill'iras, no caso das ('nge­
nharias , seria muito grande," , 

Critérios 
No entanto. a l'XJstência de 

recursos n1\o garan! e necessa· 
rillmenle u aprovaçao do projeto . 
Conforme Alhertino RodriRtICS , 
sociólogo l' professor da Univer­
sidade Fedeml de São Carlos e 
membro da Comissão junto à Cons· 
tituinte da S BPC, "inexistem 
critérios claros de seleção, por n1\o 
haver uma política para o setor, 
Dependemos de pes soas. Se 
omanhn, sai o Renato Archer do 
!'VI inis! {'rio da Ciência c Tecnologia, 
a política muda, e temos de nos 
adaptar. E, sem sombra de dú­
vidas , a maioria dos cientistas con· 
corda qUE' a soluçrto desses pro­
blemas tlllvez comece a ser en­
caminhada a partir do momento 
em que a comunidade cil'ntifica 
tenha voz e voto nas decisões 
polilicas do setor Albertino 
Rodrigues constata que ninguém 
melhor que os próprios cientistas 
para vislumbrarem e construÍrem 
alternativas sólidas. 

Em termos estruturais, essa 
situação se reflete na Constituiçao 
do Ministério da Ci~ncia e Tec­
nologia. e suas relações com o 
Ministério da Educaçao. Gilberto 
Velho. antropólogo do Museu 
Nacional do Rio de Janeiro, e 
atualmente membro do Conselho 
Consultivo do CNPq analisa que a 
criaçao do Ministério da Ciência e 
Tecnologia originou um espaço 
contraditório. De um lado, foi um 
avanço para valorizar a ciência 
hrasileira Mas, de outro, cons­
tatou·se um assédio político ao 
Ministério , subordinando·a a in· 
teresses estritamente político­
part idários imediatistas. por 
exemplo, quanto à disputa de cor· 
gos. Além disso. uma superposiçao 
de funçOes de um órgao sobre o 
outro, cujo exemplo mais gritante é 
a distribuição de bolsas, sob ares· 
ponsabilidade da Capes e CNPq, 
completa a lista dos problemas do 
setor. 

Já na abertura da 39° Reunião da SBPC foram poucas as referências ao contexto social e político brasileiro 

Ciência neutra: prós e contras 
Ana He le na Rossi 

Ciência e Política. Quais suas 
relações e como interagem? Essa 
discussão foi a marca registrada da 
39' Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da 
Ciência - S BPC - realizada no 
campus da Universidade de 
Brasília, do qual participaram mais 
de 10 mil pessoas. Como pano de 
fundo, uma antiga discussl!.o: a 
ci~ncia deve ser neutra. objetiva, 
distanciada dos movimentos 
sociais, e voltar a ~e trancar nos 
laboratórios de onde sai todo o 
conhecimento pronto e acabado? 
Ou cabe à ciência assumir seu 
papel histórico de apresentar. na 
medida do possível, soluções cien­
tíficas aos problemas existentes na 
sociedade brasileira. que assolam a 
população de Norte a S uI, como a 
Educação, a Saúde. a Questão In­
dígena, a Preservação do Subsolo, 
que sao de ex.trema importância 
para o futuro do Brasil, Aparen­
temente neutra, essa discussão já é 
em si politica, pois implica em 
questionar o espaço d'a ciência na 
sociedade atual. e mais do que isso, 
o envolvimento concreto da co­
munidade científica nacional para 
ajudar encaminhar problemas 
profundos. 

De um lado, o grupo de cien­
tistas que não quer despolitizar a 
reunião. Luiz Pinguelli Rosa. físico 
e ex-presidente da ANDES levan­
ta que está em jogo o próprio 
caráter da entidade. Lembra que a 
S RPC passou por três fases. des­
de que foi criada em 1948. A 
primeira de ciência pura, tran­
cafiada a sete chaves nos labo· 
ratórios; a segunda de resistência à 
ditadura militar, que engrossou as 
passeatas no embate político con· 
tra os militares . A terceira é o 
momento atual, no qual a entidade. 
sem perder suas discussões aca­
dêmicas, também configura·se 
num espaço político por excelência. 
por discutir as questões da política 
científica e tecnológica. «A S BPC 
sempre teve características aca· 
dêmicas, O fato de dizer que ela era 
acadêmica é uma imaturidade, 
fruto da visão de pessoas que não 
entendem o momento atual, e 
vivem num saudosismo não be­
néfico .. , acrescenta. 

Sadi Dal-Rosso, presidente da 

Associação dos Docentes da 
Universidade de Brasilia e ex-vice­
presidente da Associação Nacional 
dos Docentes do Ensino Superior 
acrescenta que se observa uma 
mudança de direção e de rumo da 
SBPC no sentido de despolitizá-Ia, 
Na sua visão, isso ocorre pela 
aproximação de setores dirigentes 
da SBPC com as linhas gover­
namentais de política científica e 
tecnológica , a quem não interessa 
uma entidade crítica, levantando 
arestas e problemas à atual política 
governamental. Reconhecendo tal 
situação, João Luís Homem de 
Carvalho, agrônomo e coordenador 
regional da SBPC-DF, enfatiza 
que existe um divórcio entre a en­
tidade e o Governo, já que não 
pretende, de maneira alguma ficar 
à mercê do Governo_ «Queremos 
ter uma postura independente do 
Governo. Elogiar e criticar quando 
for preciso .. , finaliza. 

Essa sutil. embora firme ten­
tativa de dirigir o barco em direção 
a águas menos turbulentas, dis· 
'tantes principalmente da Cons­
tituinte. manifesta-se quando 
manifestações de massa são re· 
petidas vezes esvaziadas em fun· 
ção de posicionamentos de cúpula, 
conforme ocorreu com a entrega da 
Carta da SBPC à Constituinte. O 
desenvolvimento científico e tec­
nológico é pré-condição para o 
desenvolvimento econômico e 
social, baseado na promoção da 
pesquisa básica feita com auto­
nomia, no estabelecimento de uma 
política científica e tecnológica, 
cujos princípios gerais sejam ex­
plicitados no texto constitucional, 
define o documento . Com relação a 
esse episódio, Angela, represen­
tante da União Nacional dos Es­
tudantes. avalia que não houve in­
teresse político da diretoria da S B­
PC em convocar as entidades in-

OP \N\~O 
Durante uma semana, 
só ,á\\doS debates 

Ricardo Miranda Filho acesSO .. fortna4;ilO superior, se tor­na um beneficiário do sistema. 
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teressadas em comparecer à en­
trega do documento ao presidente 
da República em exercício , de­
putado Ulysses Guimarães . 

De outro lado, em posição con­
trária, o reitor da Universidade de 
São Paulo - US P - pleiteia o 
retorno ao caráter acadêmico da 
SBPC. Segundo ele, as discussões 
políticas serão melhor colocadas e 
aprofundadadas em outros foruns. 
e cita a ANDES , a UNE. os sin­
dicatos de classe de modo geral. 

As duas posições se chocaram 
várias vezes durante a reunião. De 
todos os embates. o mais impor­
tante foi a discussão envolvendo a 
SBPC quanto a uma possível 
manifestação sua. para engrossar 
uma manifestação política pela 
Participação Popular na Cons­
tituinte. articulada nacionalmente 
pela Central Única dos Traba­
lhadores. a ANDES. a Confede­
ração Nacional dos Traba­
lhadores da Agricultura e a Con­
federaçao Nacional das Associa­
ções de Moradores na coleta de as­
sinaturas para as emendas po­
pulares , muitas das quais a SBPC 
é signatária. Pontos de vista fa­
voráveis e desfavoráveis a um en­
volvimento político mais explícito 
apareceram com igual intensidade 
durante as reuniões realizadas 
pelas sociedades cientificas e pelas 
entidades de classe presentes . No 
primeiro round da luta que se 
inicia, a proposta da passeata falou 
mais alto. 

Ser ou não ser. seis a questão. 
Sem dúvida, tais discussões não 
param por aqui. Definir-se-ão 
nas sucessivas e futuras reuniões 
da sociedade. Em 1988. será São 
Paulo o Estado a hospedar a co­
munidade científica brasileira. E, 
desde já, propostas surgem cujo 
objetivo é implementar mudanças 
na estrutura da programação da 
entidade, pela diminuição do 
número de simpósios e mesas­
redondas, João Luís argumenta 
que, com isso, diminuirão o espírito 
aberto e as discussões críticas das 
reuniões. "Unificar os debates sigo 
nifica reduzir os espaços críticos da 
reunião, empobrecer a capacidade 
questionadora do fórum .. , diz. 

c. 
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De um lado, os representantes governamentais falam sobre a 
ituaçllo da politica científica e tecnológica nacional, bem como as 

mudanças ocorridas recentemente na área. Luciano Coutinho, 
secretário.geral do Minist~rio da Ciência e Tecnologia, explicita a 
poo;;içAo governamental. O homem do dinheiro, Reinaldo Gui­
martles, dirl'tor da Finep ~ Financ(adora de Estudos e Projetos 
vinc.ulada 80 Minisl(>.rio, propOe mudanças, e se dispôe a ouvir os 
C'il'ntistas. De outro lado, a comunidade dl'nuncio os problt'mas es­
t.rutllroiscomo 8 falta de recursos, a inexistência de uma politica 
pnrn o dest'nvolvimento científico e tecnológico nacional clara, a 
nnl iga rcivindicnçao dos cientistas em participar nos nivl'is de 
dl'(~isno político. Carolina Bori, presidente da SBPC, Oscar Sala, 
ex-preo;idente dn ('ntidnde, J()Ilé Albertino Rodrigues, membro da 
CQlnissao dll SBPC junto à Constituinte e Gilberto Velho, do 
Mu~eu !'lacionol do Rio de Janeiro e membro do Conselho Consul­
tivo do CNPq, expõem seus pontos de vista de maneira franca e 
clara 

, 'A professora Carolina, no 
discurso de abertura da reunião 
anual, disse que a comunidade 
cientlfica estava'aqui em 
Brasília para ser ouvida. Desse 
ponto de vista, eu me 
coloco. Estou aqui para 
ouvir, prestar contas \ \ 
do que temos feito na Finep •• 

REINALDO 

A posição da Finep 
Campus - Como voce vê, a 

,rt'loção entre a romunidade cien­
tirico e as agê-ncill" finaneiadoras? 

Reinaldo E uma relaça.o se:n-
pre tensa. e ,. Importantt' que isso 
ocorro. Com hase nessa lens!'lo. as 
agl!nclas podt!m m('lhorar !'leu 
dccmpcnho . :-;0 r('unino anual da 
S nPl" onde todo o universo da 
pcs(luisn denlifka UI) Pois está 
present.e. sempre hav(!rÃ lugar para 
rcclamaçOes Il insntisfllçOIl~. J.o; 
mmho presençn IIqui é para anotá­
lus i\ professorn Cnrolina Bori. no 
discurso dl' abl'rturu da reunião 
anual. dissc que o comunidade 
cientificlI eslava aqui em Brasília 
para o'ler ouvida. Desse ponto de 
vista. IlU me coloco, Estou aqui 
para ouvir, prestar contas do que 
temos feito. nll Finep. 

Campus - O que vocês têm 
r~ito'! 

H('inaldo - A Finep ú uma em­
pr('so qlW fimlllclII pesquiso tonto 
nu unín'!rsldade. quanto nos ins­
til utos dt' [wsquiso, quanto em ('m. 
preo;uo; nllcionais. DesdI' 1985 para 
cÍl. os rl'cursos paro as verhas de 
fin<lllc ian1f'nt" eh Fine!> l"resceram, 
aindo n:lo () sllficll'nle. ao menos 
nll im'a de pesquisa univl'rsitária. 
Nesse momento, estumos nego­
ciando <"reflito suple/lH:ntar no 
vulor (Ie CzS 3 hilhileR para o FND­
CT Fundo Nacional para Desen­
volvimento Científico e Tecno­
lógico - que é o principal fundo de 
finam'iumento da pesquisa cien­
tiflca no Bra8il 

;umpu~ - A lo'inep obedece à 
urna política de financiamento? 

Iteinaldo - Sim. há uma po­
JiliC"o (l!~ finanriamento. A Finep 
ut.iliw. para avuliar o mérito, con­
("ursos (1(' outros lX'squisodort's . E 
11 unlÍlise do mérito pelos pares. 
Carla projeto qU(o vai à Finep. spm 
no mínimo. 2 pun'('(>re~ dp consul· 
t.orps f/lvorÍlveis. Esse é o elemento 
("ent ral dt) haSl~ da politi("a de fi· 
na n("iamento à cillncia. Ali~m disso, 
a Fim'p está pr(>()cupada em di­
minuir o que chama demanda 
espontAnea. Ela entende que, para 
otimizar a ap!icaçno de seus recur­
sos. é preciso ter açOes progra­
madas. isto é, elaborar programas 
integrados inc lusive com outras 
Ilgllncius. Já temos vários pro­
grama~ em andamento. 

Campus - Uma reivindicação 
antiga da comunidade cientifica é a 
partidpa~ão nos níveis de decisão 
política Qual /lua opinião? 

Reinaldo A comunidade 
rientifica participa do nível mais 
alto do organograma da Finep que 
é o Conselho. Ela participa tam­
bi·m. na medida em que, o mérito é 
avaliado por pesquisadores. De 
todos os programas. os grupos de 
assessoramento. os comitês que 
dirigem os programas, têm maioria 
de membros da comunidade cien­
tífica, e:;colhidos pelas sociedades 
cientificas, na maioria dos casos. 

Compus - Por que essa con­
centração dos recursos da Finep 
em basicamente 3 universidades do 
País: PUC·RJ, UFRJ e USP? 
Reinaldo - Na verdade, se você co­
locar junto a essas 3 a UNICAMP, 
isso vai a 70%, talvez até mais. No 
caso da PUC-RJ e UFRJ. existe 
uma herança que silo 2 grandes 
convênios de apoio institucional. 
um deles da COPPE - Coorde­
ilaçllo do pós.graduaçllo em En­
genharia. da UFRJ e outro Centro 
Técnico Científico da PUC. No 
caso da rUC. existe uma crise. Se 
ela nllo tiver convênio com a Finep, 

deixa de funcionar. As ('ngenharias 
da PUC. bem como a Física e a 
Economia, s!'lo grupos d('. altiRsima 
qualidade no País. N!'Io deve-se 
considerar a PU C- RJ. basicamente 
seu Centro Técnico e Científico, 
como paradigma. como modlllo de 
universidade privada. Nao, ela é 
um exemplo absolutamente sin­
gular. Ntlo seria correto reI irarmos 
o apoio para diminuir essa conccn­
traça0. Se a Finep nllo der mais 
dinheiro à ruc. essa concentraçllO 
diminui bastante. na estatística do 
final do ano. Mas, o prejuízo que as 
riências brasileiras, no caso das en­
genharias teriam, seria muito 
grave. E a Finep n!'lo fará isso até 
qlll' a PUC encontrar umll soluç!'lo 
aos seUl; problemas. No caso dll 
COPPE, e uma situaçllo similar. 
De um ano para cá, a UFRJ vem 
absorvendo grande número de pes­
quisadores, que eram pagos in. 
tegralmente pela Finep. Ela já ab­
sorveu mais de 200 pessoas de um 
ano para cá. A tendência no nosso 
r('\acionamento com a COPPE é ter 
um convênio pan'ddo com o dos 
drmaís institutoR, e departampn. 
tos Em 85 e 86, a aç!'lo da Finep foi 
no sentido de desconcpntrar f!'(·ur. 
1'09. Na r(>gillo NE nóspraticamen. 
te dobramos o p('rccntual do FN­
DC'!' alocados em instituiçOes 
localizadas no N«~. Ainda p pouco. 
Nao ch(>ga a 10%. Mas, quando 
chegamos lá, n!'lo eram 5%. 

Compus: Essa concentração f'm 
basil'amente 4 universidades do 
g E, vem atender ao projeto 
GERES no sentido de dividir as 
universidades em centros de ex­
celencia e estabelecimentos de en­
sino? 

Reinaldo: ISRo n1lo existe, por 
que ('ssa concentraçno t' anterior ao 
projeto GERES. Isso dcrorre 
porque nessas universidadl's se con­
centram o maior número de pes­
quisadores. 

Campus - Como fazer para 
descentralizar? 

Reinaldo - Em primeiro lugar, 
o volume de recursos à disposiçllo 
do FNDCT. no <;aso da Finep 
aumente. A medida que o volume 
dos recursos aumentam, é mais 
fácil descentralizá-los. Em segundo 
lugar. a melhor forma de descen­
tralizar silo os programas. O grupo 
de assessoramento com pesqui­
sadores de várias regiôcs do País, 
pode definir quais sBo as univer­
sidades do S E, do NE, que tenham 
condiçOes de apresentar projetos 
que se enquadrem nos programas. 
Por exemplo. Santa Catarina tem 
uma tradiçao excelente de enge­
nharias, principalmente mecânica. 
mas tamhém elétrica. Os melhores 
projetos na área de engenharia 
mecânica do País, estâo na Univer­
sidade de Santa Catarina. 

Campus - A comunidade cien­
tifico argumenta de que não exis­
tem critérios claros na aprovação 
dos projetos 

Reinaldo - Com relaçao à 
Finep, a comunidade científica tem 
razao, principalmente nesses anos 
entre 1979/80 até 1984. a carência 
quase absoluta de recursos fez com 
que se tornassem meio opacos es­
ses critérios, De 1985 para cá, faz 
parte da nossa política. a maior 
transparência possível. O CNPq é 
outra agência, e tem maneira 
diferente de analisar mérito por 
pares. através dos comitês asses· 
sores. A anÍllise do mérito deve ser 
feita por outros pesquisadores. e 
nao pelas hurocracias das agllncias. 

Entre os simpósios que mais público atraiu, esteve o que contou com a presença dos cientistas hoje atuando na Constituinte 

SALA 

Participação deve aumentar 
Campus - Existe uma polltica 

de financiamento da pesquisa no 
Brasil? 

Sola - Existe no sentido de que 
existem agi·ncias de financiamento, 
como CNPq, Finep, Fapesp. E 
isso, de C('rtu forma é uma política de 
finllnl'iamento. Os crit érios variam 
um pouco de agência parã ajo{ênciu. 
Mas. acredito que os mais válidos 
são aqueles da comunidade cien­
tífica. os assessoreR. As agências 
devem analisar seus projetos de pes­
quisa, e darem então sru parecer e o 
acompanhamento de seu desenvol· 
vimento. Algumas agências fazem 
isso de form" mais ampla . Outras 
não. Mas. se caminha para isso. 

Campus - Como o Sr. vê o 
reivindicação da comunidade cien­
tífica no sentido de participar d08 
niveis de decisão das agências? 

Sala Acho importante. Já em 
algumas agências, como o Conselho 
Deliberativo do CN Pq, existe' uma 
participação da comunidade, Afinal 
de contas. {o ela que conhece seus 
problemas. suas dificuldades. as 
direções a serem tomadas. Ao lado 
disso. deve surgir no fuluro, o que' o 
Pais ainda não tem. é uma político 
mais explicita do desenvolvimento 
cientíFico e tecnológico. Isso t('m que 
ser f<,ito de mãos dadas, com o 
Governo, que tem os seus problemas. 
suas necessidades, suas prioridades 
e a romunidade científica e tecno­
lógica do País, discutindo e esta­
belecendo qual a melhor política de 
desenvolvimento científico e toc-

FLORESTAN 

Florestan -f('rnandcII, () 
dinosQnuro que retorno às 
cavernas, conforme el~ próprio se 
auto·lntitulou, () papa da sociologia 
brasileira) e principal porta-voz da 
comunidade denUficB na 
Constituinte, eleito pelo PT·S P , 

nológico para os próximos 5 anos. ou Sala - Havia uma situação de 
qualquer coisa assim. refime politico diferente no Brasil. E 

Campus - O Sr. aponta alguns as coisas eram mais difíceis na troca 
caminhos? de informaçllo. 

Sala - Isso é muito complexo. Campus - Na suo visão, o 
Campus - ~or q~ê? . Ministério da C&T está receptivo à 
Sala - Sao vanas areas, e e comunidade? 

preciso conhecer o que é mais impor· .. i,..J Sola - Acho que i'à7.oavelmente 
tente no momento. Precisaria uma sim. 
a.nálise muito cuidadosa que eu não Campus _ O que o Sr. entende 
fIZ. . por razoavelmente sim? 
. C~mpus - Co~o a comum~a.de Sala _ É que acho que ainda 

c~entJfica !;e orgamza para relVID- não atingiu um nível que eu. peso 
dlc~ esse eSPl!ço~ . ,. soalmente, acho que deveria ser 

Sala - ~la vanas. forr;n.as. EXls- atingido, mas também é uma ex· 
tem as SOCiedades clentlftca~ . . qu.e periência nova no País. Não preten­
apr~sentam. programas. .re ... vmd/- do que tudo seja modificado do dia 
caçoes,. EXlst~ url~a coml~sao da para a noite. A gente tem que 
comuDldad~ c~ent/hca que mtera~e praticar e aperfeiçoar. 
com os orgaos governamentais, C C S ê a 
ministérios CNPq etc ampus - orno o r. v 

CllI1lpvs' - Na ~pi~ião de alguns extre~a concentr~ção dos recurso.s 
cientiatas, a relação entre a co- da ~mep em bas~camente 3 UDl­

municlade cientifica e o Ministério versldades do POIS: a PUC-RJ, a 
da C&T é tensa? UFRJ e a USP? _ ' 

Sala - Eu não diria que é tensa, Sa'a - E porque sao as maIOres 
Talvez pudesse ser mais intensa, do PaIs. 
para haver maior troca de idéias, de Campus - O Sr. não acha que 
opiniões, apresentação de pro· isso é um circulo vicioso: são 
gramas numa maior interação t'ntre maiores exatamente por que têm 
O Ministério e as várias sociedades financiamento? 
científicas. Sala - Não, eu não diria que isso 

Campus - Então, a situação necessariamente vai levar a um cir-
hoje não atende à comunidade? cu lo vicioso, Porque essas insti-

Sala Veja bem, nós tivemos tuições precisam apoiar os projetos 
um passado muito pouco satisfa- de pesquisa que tenham conteúdo. 
tório. Hoje. a situaç!'lo é melhor. Isso, independente do tamanho da 
Ainda nllo é a ideal. Chegaremos lá pesquisa. Se um programa de pes­
um dia. quisa tem conteúdo significativo, ele 

Campus - Que situação era es· deve ser apoiado. Provavelmente 
8a1 nessas universidades. o número é 

cunscguiu lotar um anfiteatro por 
mais de duas horall. DliUlutindo a 
poUtic;a g()vernamental, o estáRi() 
de desenvolvimento atual d. 
sociedade brasileira, as mudanças 
frustradá& JWlla Aliança 
Demoerátic:. e O fisiologismó do 
PMOB, Fl<n'estart átl'8DCOu 

aplauso!'! da platéia entusiasmada 
q.uando pediu a todos que se 
levantassem para prestar 
homenagem pólitica ao~ 
funéionário!> da. Universidade de 
Braslliá, que lôl1spenderlUll () 
movimento grevista para apoiar a 
SBFe, 

o cientist.A8 Constituinte 
fàf. c'-. 'lU_tio da refQrtna agrária, Flot.w.: Sim, PQI' qt,I~ al a .falta de Campus: E.tá f.fUlltrada a .-.tt. 

cipa~dOli cientista" na CODIItitumte'l 
FloretIte.n: Ao contrário. é exata. 

mentI! diante de9sa~ dificuldades Que 
temos de aJWlar ))ara Q apojo exter, 
no, e as as!'ocia~ como 8 SBPC. 
a ANDES. a CPB, elementA:I fun­
damental para ajudar a ter 
uma ConsUtulçáo de melhor qua. 
lidade. O importante parn nós 
ti garnntir a educação. a pesqul!ila.den· 
tlfiea e tecnológica e f.'onferir-Ihes 
o papel mais amplo, mais (:On$­
lruwl/o no teltl(> constitucíonal. 

Campus: Como slÍ dá a relaj!lo eatl'e 
.. c:om1Ulidade cientUica e o MllusUrio 
daC&T" 

Flo.-eilte.n: Feliz.menoo ou infeliz· 
mente, nuti~a precisei nada do minis, 
tériQ. Mas ü minha tendlfncia ê de 
acreditar Mil ci~nti~tàs.Do po~ I!le 

111.
8
." ta K. overpam .• e. ntal, há, u. ~.i.· ...... ' .' paganda mUito bem orgIlIDud... . .. tlr 

bem orquMtrada para mostrér : -
~vE'tno cumprtl.todasa8 suas fun s 
e obrigaçOcg. Na prática. iJ ver­
dade é outra. 

Campus: Como a.llim? 
Flol'I!8tan: As crítica!' fpites. vêm 

em cima de caso!' concretos. Há ot· 
gàniza~es Que cumpriram SUll8 tarefas 
numa escala razoável. Mas, de ouüo 
lado. o que os cientistas e5p('ram ,;.110 
oonlribul.;tks mai~ importantes. mais 
efidf'nte$. Raste se ver o que o governo 

Ele disse que la 'aur Isso, aquikt. teeUl'8os ati~e Q nivel M escassez;, E 
Depois, O 1l6SUOtQ foi congelado. O as. próprias. bolsas,àsveus,nll'o SS:0 
Dante. foi pMto lá para criar uma pagll$cómo deverillmser, dentro de um 
expectativa de <tue o goverriO esta, ~Mgrama normal. 
va íntere:ludo em re$()lver os Campus' ~un8 cientistas }jlvlln. 
problemas .. Mas. ,de fato nenhum tam ilue e8$a .hlm. polltica deliberada 
pTObleo~ fOl tl?$OIVldo. dogoveruo. 

. Campll;s: O Senhor lI(!rl)dita que Florestan: Nf:o é propriamente uma 
<rlO8t~ oo)e uma polltlca de finlUlti., poUtica deliberada do g(IVerOO, Que é 
l1MIllto POI' parte do govlll'no? tlIõtica, deHeillnte por que é incapaz de 

Flort!8tan, Rdste um financiamento. f~l!r face às suas taTefu fuMawn· 
que é deficit~rlo, Ele nll'o é suficit>nte. tàlS. E isso Rito é só no ~mpoda ek!'tl· 
De outro lado, o aparelhamento cien_ cia, em si. Mas e~ tQrl9s Q$ 1'Úye!s. A 
tlfíco f tecnológlCQ da pesquisa, en- gente ouve Q pr~l;!nw ~ • tI!Iev!s!Ío 
Vf'n~ce muito depre!l$ •. E preciso criar falar, e estlfO longe da. realidade. Como 
~ursog para que pOssamos produzir e rulo podemos par.tir da. sUpCsiç«o de 
criar tecnologia de pesquisa. científica que ele está mentmdo, devem()lt J?llttlr 
nó Brasil e resolver nOO$1lS problemas dá suposi~o de que ~tá mal mfor-
... p~deJ:.lenderd() exterior. E ~á macio. 
~~e de Impottá.,.ro de matenal Campus: COlhO J)(Jde se roncm.. 
., teeilOlogia. Por outro lado. o gover- Ci"nda <t C.,nstitumtd <rti ,p4b ~ recutllOs, 11 rufo tem tido a 
~de dI;! dizer que nlfo os tem_ Se F10restlllC A qUlIstà'o já ~ 1"\!aill 
ele .l'lIo tem I'Ill:Ure08 para atender <!lerdl. De um lado,óS dentistas, ~I. 
popula~es famintas, por que Mo dizer SBPC, com umll ~U)teci"aÇII{) muiw 
IMO. O Celso Furtado. ~t exemplQ, grande. e1aborar.m um programa. no 
ape~ar de. estaI' num ministério polire, <tU .. l eles modesta I1'IIUI ubjetivament(l-
tem feito algumas coisas. E ele rufO ano declarvam aqueles tnilllmOll vlteis 
da r.or ai diU'ndo que fez isso ou fez para a SBPC. em termos do desenvol-
IIQwlo. vimento de pesquisas e de. uma tea. 

Campus: O Setlhor acha qBe _ liu~o maior dos Investigadol'é$ M 
quadro lie agrava no caBO da. cit1nd8ll Brasil. E esse mfnimo tllfo foi atendido, 
humanas? Pura e simplesmente. il.l fácil ver, 11 

maior. Não significa que as demais 
não estejam sendo atendidas. Acho 
que isso cabe naturalmente ao 
desenvolvimento da ciência nesse 
País. Com relaçã,} a isso, nós de S r, 
fizemos uma sugestão à Comissão de 
Ensino e Pesquisa da Constituinte 
que na Consti~uição brasileira seja 
permitido aos Estaaos, a exémplo do 
que SI' fez. na Constituição de cada 
Estado, seja possível que o Estado 
retribua uma certa porcentagem da 
arrecadação de seus impostos para 
uma determinada fundação daquele 
Estado, visando seu desenvolvimen· 
to científico c tecnológico do Estado. 
cada Estado deve ter os meios e a 
vontade para o seu desenvolvimen­
to. A Fapesp é hoje uma instituição 
de grande sucesso, completando 25 
anos. E acho que esse exemplo 
deveria ser seguido no Brasil. , Não 
podemos depender exclusivamente 
da área federal, como acontece hoj~. 

Campus A concentração 
verificada na região SE vem, de al­
guma forma atender, à proposta do 
GERES? Ou não existe nenhuma 
relação? 

Sola - Não. A maioria das ag~n· 
cias estão em S P. no RJ, em Bra· 
sília, mas a política' dessas agênciàs, 
pelo menos o que sei. é uma 'dis · 
tribuição mais ou menos equitativa 
do ponto de vista geográfico. Mas é 
claro que elas têm que apoiar t>s 
projetos cl~ qualidade, Isso é Íl!e­
vitavel. Elas não podem simples· 
mente escapar disso. 

Oi 

I"' , 

+t:,~ 

dificuldade que $utglu, por que 'Â 
maioria dos pa rlamél'liiHU8 ataba sendi) 
domi~dll por l<lbbies, interesses 
politicistas 0011 partldo$. E, em CqiÍ ~ 
seqiltmcia. Oll gtalldes problemas dó 
pais fiCllm de lado, que vS:o desde 11 
miflétía, 11 necessidade da refol'J1lá 
agrária ate a implantà~1> da pesquisa 
em tOOI>$ Oll centros universítários.,4 
procluç«(> de c(l1lhaelmento original no .. 
Brasil, a independ~ia na pesquilia 
cientifica. a criaÇ!fO de ~nología d~ 
ponta por iuíciatlva brasileíra. E .0 
mesmo elenco d~ problemas. Nlfó 
podeml>$dlzer qUQ.seJam diferentes, A. 
citlncia e 11 teenologia podem ajudai' '&: 
desenvolver () próblemu da alimen­
taÇllo NÓII dispomos de meios !lara quê 
a produ 1$0 dI! alimentos seja sim,­
pliflcadll, 'lll'lultiplicada . E. no entallt9, 
lIlfo tem havidQ IUleteS$é porlsso. 

Campus; N. filMl vis • ." a c~;a 
~mpt'* um pllpel de ajudar DO a.van~ 
demlX'rátkn do p"s? ,. 'l 

Florestan: Dentro de condi~s • 
precárias de: trabalhl>. OI! . cit'nti!rt.ÍllI 
f()l"am altlm daquilo que seriam slAas 
obriga~lI fundamentais, Mas, 110 
mesmo tempo n!Ío êncl>ntre.ram ponto 
de apoio sufíl.'iente e acabaram frus, 
trados com isso. A frustraÇlfo levou-os 
a fazer crfticas abertas ao governo. que 
também Iltinge a Assembléia Naçiontil 
Constítuinte. 
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•• Discutir uma política 
, 'científica no país significa 

particularizar os vários aspectos 
dessa política. Por exemplo, 
formação de pesquisadores, mas 
também um acompanhamento dos 
pesquisadores que estão sendo 
preparados. Deve haver uma 
clareza nessas coisas, com o\.\. 
apoio decisivo das universidades • •. 

CAROLINA 

Uma atitude crítica 
Campu s: Como se dá a 

relação t'ntrt' a comunidade 
científica e o Ministério da 
Ciência e Tecnologia no que diz 
respeito ao financiamento? 

Carolina: Essa relação foi 
retomada recentemente , nos 
p'rímeiros dias de junho num 
encontro do ministro da C&T e 
a comissiio da Sociedade cien­
tifica . E sse reinicio de conver· 
saç,ões. a C<'lmunidade acha 
bas tante importante. Espe· 
ramos que is so continue 
para discutirmos as vanas 
melas do Ministério com a 
presença de pes quisadores . 

Ca mpu s: Existe runa 
politica de fmanciamento'l 

CartJtina: S em dúvida, 
cixiste. O que não está acessível 
éo conjunto dp informações que 
formam es sa política. Nem 
todos os pes qui<;adores co· 
nhecem essa política de finan· 
ciamento. 

Campu s: Qual sua opinião 
a cerca da reivindicação anti­
~a pela Comunidade Científica 
quanto à participação dos 
p~squiSRdort'H nos niveis de 
~eci!;ão politica dos órgãos 
financiadores? 

Carolina: Essa reivindicação 
bas tante antiga da Comunidade 
Científica foi atendida em par­
te, por exemplo. em função do 
Conselho Deliberativo do CN­
Pq. Não está fácil o desem­
penho dos representantes, mas 
achamos que é muito importan­
te, e que se amplie essa 
repreRentação. Esperamos 
agora com u instalação do CCT 
- Conselho de C&T - junto ao 
ministério de C&T que essa 
participação aumente e se am­
plie junto à FINEP. 

Campus: Por que não está 
fácil a participação dos cien· 
tistas nesses órgãos? 

Carolina: A experiência está 
sendo iniciada não somente dos 
pesquisadores que participam 
do Conselho. maS' também do 
próprio Conselho que não tinha 
essa participação, anteriormen­
te. 

Campus: Daqui para frente, 
cómo poderão caminhar as 
relações entre a comunidade 
cientifico e o Ministério da 
C&T? 

Carolina: A comunidade 
manterá sua atitude critica: vai 
querer , cada vez mais, discutir 
de maneira ampla toda a 
política cientifica para o Pais. 
, Campus : O que significa 
discutir uma política cientifico 
para0 Pais? 

Carolina: Significa par­
ticularizar OR vários aspectos 
dessa política. Por exemplo. 
formação de pesquisadores, 
'mas também um acom­
panhamento dos pesquisadores 
que estão sendo preparados. 
Deve haver uma clareza nessas 
coisM, com o apoio decisivo das 
universidades para que elas 
t enham condições de formá-los. 
Isso significaria, então, um en­
t. rosamento maior entre o 
Ministério da C& T com o 
Ministério da Educação, uma 

I 

discussão mais ampla entre o 
que é prioridade para esse Pais, 
porque certas áreas são con· 
sideradas como prioritárias e 
por quem. 

Campus: Isso não está 
claro? 

Carolina: Nem sempre está 
claro. A comunidade deve par­
ticipar dessas discussões. E 
quer ter voz na decisão. 

Campus: Essa escassez no 
financiamento principalmente 
das agências financiadoras tem 
alguma relação com o projeto 
GERES no sentido de 
inviabilizar a universidade 
pública brasileira? 

Carolina: Não acreditamos. 
porque as propostas do 
GERES não foram aceitas. E 
não foram implementadas. pelo 
menos oficialmente pelo MEC. 

Campus: Na sua Visao. 
quais as (unções básicas da 
universidade brasileira? 

Carolina: A universidade 
brasileira deveria estar fazendo 
mais pesquisa. Grande parte 
delas lutam contra a escassez 
dos recursos, e apenas focaliza a 
parte do ensino. Dever-se·ia in· 
sistir no maior desenvolvimen­
to da pesquisa em todas univer· 
sidades brasileiras, sejam elas 
públicas ou particulares. 

Campus: Existe uma con­
centração de recursos nas 
universidades do Sudeste, 
principalmente no Rio e em S P. 
Como podem 08 recursos serem 
descentralizados, sem prejuízo 
para as universidades? 

Carolina: Essa questão de 
desenvolvimento cientifico e 
tecnológico e regiões do Pais 
também deve estar contida na 
política científica e tecnológica. 
E nisso, os pesquisadores de 
todas as regiões do País têm 
muito a dizer. A SBPC vem 
promovendo reuniões. reunindo 
secretarias regionais. Teremos 
aqui uma reunião especifica 
sobre esse assunto: C&T e a 
questão regional. discutirá os 
resultados das reuniões por 
todo Pais. É um esforço para 
que o conhecimento cientifico e 
tecnológico se volte de maneira 
a abranger todas as regiões, e 
diminuir os desníveis hoje 
existentes. quanto à produção 
de pesquisa. 

Campus: O Ministério da 
C& T está receptivo a essas 
reivindicações? 

Carolina: Sim. Por exemplo, 
o INPA era um instituto ligado 
ao CNPq. e recentemente 
passou a ser ligado diretamente 
ao Ministério da C&T. Então, 
ele foi destacado dentro dos ins­
titutos do CNPq. para ser uma 
unidade do Mimstério. Espera­
se que a mudança estrutural do 
instituto traga maior facilidade 
para seu desenvolvimento. É 
um instituto profissional que 
muito pode contribuir para o 
conhecimento da Amazônia. 

Marcu s. Viniclu$ 

Carolina Borl: Importância das conversações com o 

COUTINHO 

É preciso gastar mais 
Campus - Quanto gasta o 

Ministério em C&T? 
Coutinho - Algo em torno 

de 60 bilhões de cruzados, isso 
incluindo as empresas estatais, 
as privadas e governo. 

Campus - Quanto seria 
necessário para o Pais caminhar 
para a autonomia? 

Coutinho - Algo em torno 
de 2% do PIB. o que represen­
taria cerca de 180 a 200 bilh6es 
ee cruzados, dependendo do 
câmbio médio. Nós chegamos 
perto de 1 %, o que é muito 
pouco. Nós temos uma propor­
çáo, idéntica ao que o Japao in­
vestia em tecnologia nos anos 
50. Precisamos pular etapas. 
saltar, e ampliar a escala do 
desenvolvimento no País, para 
ingressarmos no século XXI em 
condiçáO nao caudatária. 

Campus - Como o Sr. v4! a 
relaçao entre o Ministério da 
C&T e a comunidade cientifica? 

Coutinho - Creio que a 
relaçáo sempre foi muito boa, 
de diálogo. de crítica cons­
trutiva e de minha parte, creio 
ser essencial que essa crítica 
construtiva continue se rea· 
lizando como forma de indicar 
às autoridades do Governo os 
melhores caminhos para as suas 
políticas . 

Campus - Muitos cientis­
tas alegam que n40 existe uma 
poHtica de financiamento por 
parte do Governo. 

Coutinho - Nao creio que 
essa seja a opinião majoritária. 
Existe sim, uma política de 
financiamento através do 
FNDCT - fundo mais impor­
tante de financiamento à pes­
quisa e à ciência no Brasil. Pen­
samos ampliar ainda mais o 
fundo, numa política de claro 
estímulo e fomento às áreas. 
novas estratégias tanto na 
ciência quanto na tecnologia de 
ponta. . 

Campus - Existe uma 
proposta do Ministério quanto 
li uma poHtica de C&T? 

Coutinho Não teria 
cabimento que houvesse uma 
proposta do Ministério. Há sim. 
uma proposta da sociedade 
científica. dos empresários da 
área. que foram levadas aos 
constituintes em várias opor­
tunidades pela S BPC. com 
apoio e a simpatia do Ministério 
da C&T. Mas nao seria papel do 
Governo imiscuir -se na ela· 
boraçáo da Constituiçáo. 

Campus - Qual o ponto 
básico dessa política? 

Coutinho - Os pontos mais 
importantes sao o de ampliar 
rigorosamente o investimento à 

C&T, vinculando inclusive par­
cela da receita orçamentária 
para se chegar a 2 % do PIB. 
Outra reivindicação da co· 
munidade científica é que a 
reserva de mercado seja con­
siderada instrumento válido, 
legítimo para a proteçáo de 
áreas estratégicas para o desen­
volvimento do País . . E existe 
uma restriçáo ao uso de energia 
nuclear para que ficasse sob a 
salvaguarda do Legislativo. 
Estou reproduzindo as posiç6es 
do Ministério. 

Campus - O Ministério 
apóia as reivindicaçóes dos 
cientistas? 

Coutinho - Em geral, todas 
as propostas. dependendo da 
maneira como sao colocadas. 
têm toda a simpatia do minis­
tério. 

Campus - Como o senhor 
v~ a concentraçáo dos recursos 
na regi40 Sudeste? 

Coutinho - Com extrema 
preocupaçáo . Tentei induzir, 
através, principalmente da 
FINEP, uma ampliaÇ1io dos 
recursos do NE e do S uI. O 
Presidente da República já deu 
um despacho favorável à 
criaçáo de um fundo especial de 
desenvolvimento científico e 
tecnológico para o NE. Pre· 
cisamos fazer emergir no NE. 
centros novos de excelência que 
permitam com que aquela 
região rompa com certas 
barreiras. O NE não precisa 
apenas de dinheiro. Precisa 
também de cabeças para pensar 
soluções aos seus problemas. 
Queremos regionalizar a po · 
lítica do Ministério da C&T . 

Campus - De quanto seria 
o fundo? 

Coutinho - Pensamos num 
aporte inicial de 400 milh6es de 
cruzados. 

Campus - A presidente da 
SBPC, professora Carolina 
Bori, colocou em seu discurso 
de abertura que nilo existe in­
teresse político para que as 
soluções aos problemas do País 
sejam encaminhadas. 

Coutinho - Creio que nlto 
tem faltado vontade política. e 
mais que isso, nao tem faltado o 
empenho, a garra e a capaci­
dade de luta do Ministério da 
C&T na busca de recursos. Em 
termos reais, o Ministério 
dobrou os recursos de 87 em 
relaçáo a 86. Em relaçáo a 85, 
triplicamos os recursos ori­
ginais. Temos tido toda a dis­
posiçáo em dialogar com a 
comunidade. Certamente es· 
tamos longe de ter resolvido os 
problemas, as precariedades 
que causam insatisfaÇ1io. 

• • Para alcançar a autonomia em 
, 'C& T prec/sarlamos gastar algo em 

torno de 2% do PIS, o que 
representaria cerca de 180 bilhões de cruzados. 
Nós chegamos perto de 1 %, o que é 
multo pouco. Nós temos uma 
proporção idêntica ao que o 
Japão Investia em \. \. 
tecnologIa nos anos 50. •. 

~~--_._._- ~ - ~ ~ - ~ • 2 C r c c e e t • d • t • • __ ~ _ _ . _ _ 

, 'Estamos partindo para a 
indicação de nomes da comunidade 
para compor o Conselho Cientifico 
e Tecnológico dos Ministérios 
envolvidos com a questão de C& T. 
Nós fomos chamados a colaborar 
na elaboração da proposta. 

I 
, I 

Mas a minuta do decreto não 
incluil:.l o MEC, \. \. 

I 
I 

o que é um erro ••. 

ALBERTINO 

Falta presença do M EC 
Campus - Como você vê a 

relação entre Comunidade Cien· 
tifica e o Ministério da C&T? 

Albertino - A relaçllo tem sido 
em princípio boa. apesar de alguns 
percalços que estao sendo supe· 
rados. sobretudo. por um certo em· 
perramento de ordem burocrática. 
Estamos partindo para a indicaçllO 
de nomes da Comunidade para 
compor o Conselho Científico e 
Tecnoló~co, que é o órgao acima 
dos proprios ministér ios, n!lo 
apenas do Mirustério da C&T, mas 
dos demais. Nós fomos chamados a 
colaborar na elaboraçao dessa 
proposta. A minuta do decreto nllo 
incluiu o Mirústério da Educa~ao. 

Campus - Na sua avaliação, 
por que não incluiu? 

Albertino - Francamente nllo 
sei dizer, apesar de ter sido um erro 
nao inclui-lo, 

Campus - Não seria uma ques' 
tão política? 

Albertino Exatamente. 
Devem haver questOes políticas. 
Nós fazemos restriçOes. Mas nllo 
significa que iremos exclui. lo. da 
formulaç!lo de uma política de 
C&T. O MEC tem que ser cha· 
mano . 

Campus - Você não acha que é 
uma contradição existirem 2 
ministérios que lidam mais ou 
menos com a mesma questão. no 
caso o Ministério da Educação lida 
com a questão do ensino, e o 
Ministério da Ciência e Tecnologia. 
lida com a questão da pesquisa. 
para as universidades? 

Albertino - Nao, nllo há con· 
tradiç!lo. Os campos de atua~_9.o 
precisam ficar muito claros . Um 
organismo como o CCT poderia 
defirúr muito bem esses campos de 
atuaçao. Há sobreposiçao de fun· 
çOes em vários outros níveis de 
governo. As atribuiçOes no que diz 
respeito a bolsas. A CAPES e o 
CNPq distribuem bolsas. Eles se 
entendem porque hoje as pessoas 
Que desempenham essas funçoes 

VELHO 

sao pessoas que se entendem. Se 
tem lá um indivíduo que nao tem 
boas relaçoes pessoais com o outro. 
isso acaba criando dificuldades. 
Nós vemos mesmo dentro do 
MEC, E necessário ter uma po­
lítica científica e tecnológica para 
nl\o ficarmos ao sabor das pessoas 
que ocupam os cargos. Se amanha 
o Pavan sai do CNPq. muda a 
política. Se amanlla, o Archer , 
deixa de ser mirustro, muda a . 
política. Teremos de nos adaptar a ' 
essas mudanças. Todos os projetos 
ficam prejudicados . I'!: preciso uma 
política duradoura que estabeleça 
metas bem claras a serem atin·· 
gidas. 

Campus - Quais metas? 
Albertino - Por exemplo. em ' 

como chegar a 3% do PI B. aplicado : 
em C&. T. Nao basta o pre!>idente: 
dizer. Nem o presidente do CNPq. ' 
E preciso saber como fazer isso Se 
você analisar a situaçao hoje. cn;u 
a parte de pesquisa basica. Grande . 
parte dos recursos sao da Em.: 
brapa, que faz muito pouco em 
pesquisa básica, Sei que dimi· 
nuiram um pouco ultimamente.' 
Entao. as metas precisam ser 
globais e setoriais bem definidas . 

Campus - Como você vê a ' 
concentração dos recursos basi-
camente na região S E? I 

Albertina - É porque na 
regillo Sudeste estao as maiores ; 
instituiçOes de ensino e pesquisa do ' 
País. S P representa mais da 
metade da produçllo científica do 
País. 

Campus - Mas, você não acha 
que existe um certo circulo vicioso: 
dá·se o dinheiro e produz·se em 
função disso 

Albertina - Nao é um círculo 
vicioso. Mas teria que haver uma 
série de outras medidas para que. 
em outros setores. em outras re· 
giOes do País, haja possibilidade da 
emergência de grupos. de centros 
de pesquisa significativo . Isso nao 
pode ser feito artificialmente. 

A disputa de cargos 
Campus: Como você vê as tas. A área de ciências humanas ! 

relações entre o Ministério da C& T tem sido relegadas a segundo 
e a comunidade cientifica? plano . Primeiro 'por preconceitos , I 

Velho: E um pouco paradoxal. políticos e ideologicos em funçao ' 
A criaçao do ministério foi um das pessoas desconhecerem a es· • 
grande avanço para valorizar a pecificidade das ciências sociais . 11 

ciência brasileira. Mas, por outro Quero dizer medo. 
lado, a criaçll~ ~o ministério cria .. ' 
um espaço pohtlco. Novos atores, Campus: Como voce ve a c'!n- : 
aparec~m e começam a assediar o c~ntr~ção ~os recur~o~ das agen· , 
mirusterio. Por exemplo, na dis- cla~ fmancladoras basicamente na : 
puta de cargos. Nao é que sejamos região SE? I 

puristas, e queiramos ignorar a . . 

I 

realidade partidária, o que é um Ve~o: Nllo e bem aSSIlD. Claro ' 
governo dependente de um partido. que eXiste uma concentraçllO dos . 
Mas a área de ciência e tecnologia recursos que te~ a ver com o fato ' 
merece tratamento especial, pensa d~, . ne.ss~s. regIO~s,. por razoes , 
C& T a longo prazo. Ent!lo. os soclo-hlstor~cas eXlSt~e!D cent~s 
critérios politico.partidários com de excel~ncI,!- que sohclt,al!l malS 
essa área, como escolher as pessoas recursos. Ex~te uma pohbca b~s. 
que vao trabalhar na área como tante consclstente de apOiar 
nomear pessoas que ocupem 'cargos grupos emer8"t;ntes em diferentes 
de confianca. devem estar rele. reglOes. Essa mtençao tem dado 
gados a segundo plano. Deve-se re~ultado em alguns pont,os do 
valorizar mais os critérios de com. pais .. E!ssa concentraç!lO peclsa ser 
petência. relativizada. 

Campus: Você acha que existe, 
hoje, uma política de financiamen· 
to por parte do governo? 

Velho: sem dúvida. existe. 
Precisamos garantir a pesquisa 
básica, a pesquisa fundamental. 
Uma pesquisa que nao está neces­
sárlamente comprometida com ob­
jetivos a curto prazo e imediatis-

Campus: Existem experiências 
concretas? 

Velho: Várias áreas do co· 
nhecimento. tanto do N E quanto 
no S utcentros crescem com o apoio 
de órgllos governamentais, a flsica 
em PE, a antropologia no RS , Nós 
som_os um pais pobre. 
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tual política 
de comunicação não 
agrada nem a gregos 
nem a troianos 

ebate acadêmico acaba em luta ideolbgica 
Adriana Vasconcelos 

I\. esquerda, a Constituinte e 
a democracia foi um dos temas 
que mais atraiu ouvintes na 
S Rre A sala reservada ao de­
batC' ndo comportou o grande 
público interes::;udo que, im­
paciente com o desconforto de 
estar espremido entre a mesa 
do~ conferencí$tas e as paredes 
ou mesmo em pé no corredor, 
pediU li tran~ferência da sessão 
para um anfiteatro. :vIesmo 
depois de estarem acomodados 
no anfiteatro. os professores da 
lJniversidad~ Estadual 
Paulist n "Júlio Mesquita 
Filho', Joõo Quartim de 
Moraes, Marco Aurélio Garcia e 
Antônio Carlos Mazzeo não 
pouparam criticas aos 
organizadores da SBPC: "Eles 
n(1O gostam da gente" . 

O debate, que estava 
previsto para durar apenas 
duas horas, estendeu-se duran­
te toda o manhã. Num discurso 
critico e bem-humorado, os 
conferencistas puseram em 
dúvida a "dita" democracia 
vigente da Nova República, 
ressaltaram o fato da Cons­
tituinte estar colocando em 
pauta de discussões -temas que 
foram debatidos durante os 
trabalhos da Constituição de 
1946 e por fim apresentaram 
um qUlHlro onde a esquerda 
estn dividida e com seu poten­
cial de ação reduzido. Enquanto 
os professores faliam suas ex­
planações, o professor da UnR, 
Paulo Bica, que também é 
presidente do PT do Plano 
Piloto, desviou a discussão 
acadêmica para uma luta 
ideológica partidária. 
• Tudo começou quando Paulo 
Bica disse que o PMDB nunca 
foi um partido de esquerda, e 
criticou a "esquerda" que 
coligou-se "convenientemen­
te', nas últimas eleições, com 
os conservadores. Essa critica 
atingiu o ego de alguns 
representantes do PCH e do PC 
do B. Os militantes destes dois 
partidos que estavam presentes 
gritaram em protesto: "O Par­
tido dos Trabalhadores é um 
partiáo que abriga grandes em­
presários" _ 

Ainda num clima de disputa 
partidária, o professor Mazzeo 
questionou o comprometimento 
de todas as alas esquerdistas, já 
que nem todas essas foram 
cassadas pela ditadura, 
chegando algumas a serem 
criados durante aquele periodo, 
como foi o caso do PT. Em um 

osicionamento à favor do 
pen, Mazzeo continuou: "O 
peR é o partido que tem a 
maior Iústória de atuante de 
esuqerda, e por isso é o mais 
frágd". 

Democracia? 
A palavra democracia no 

decorrer da história política 
mundial, segundo Quartim de 
Moraes, vem perdendo sua fun­
ção substantiva, ou seja, virou 
um adjetivo aos políticos ditos 
liberais. O professor constata 
que a geração política da Nova 
República sempre que pode, 
utiliza inversões de funções 
gramaticais como esta, e assim 
autodefinem-se como liberais 
democratas. Ele duvida" desses 
liberais democratas, que mais 
parecem democratas urutus", 
já que acabam com greves 
através de um policiamento 
ostensivo, têm medo de eleições 
diretas e querem prorrogar 
mandatos. E referindo-se à 
Nova República, Quartim de 
Moraes questiona a auten 
cidade de·sua soberania e 
democracia, que mais parece 
urna ditadura militar com 
marionetes de temo do sistema 
presidéncialista. 

Continuismo 
O professor Marco Aurélio 

Garcia comparou a Cons-

Apesar da "nova" 
República e da "nova" 
democracia, os mesmos 
nomes que atuaram em 
períodos autoritários 
continuam na situação de 
Governo. 

tituição de 1946 com a que está 
em vias de ser promul~ada, já 
que as duas são originarias de 
regimes ditatoriais sem que se 
tenha havido uma ruptura real 
com o regime anterior. O exem­
plo mais claro nisso foi que, em 
1946, o ministro da Guerra do 
Estado Novo ocupou o lugar de 
Getúlio Vargas, e em 1984 o ex­
líder de PDS , partido de apoio à 
Revoluçõo de 1964, é hoje nosso 
presidente da República. Além 
disso, ambas assembléias 
trabalharam sob um entulho 
autoritário, que desfavorece o 
debate constitucional. Um 
ouvinte manifestou-se dizendo: 
"Temos que estar alerta às 
atitudes do Governo, qu~ 
mesmo trabalhando numa 
Nova Carta Magna, aplica a Lei 
de Segurança Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro". 
Marco Aurélio afirmou que a 
atual Constituinte está 
discutindo com morosidade, 
sem chegar a nenhum avanço 
do ponto de vista social, te­
rnas que já foram debatidos na 
Constituiuto de 1946 com 
muita moderação. 

Ao falar do regime 
autoritário, Quartim de Moraes 
acusa a cúpula do PMDB de ter 
traído a transição democrática 
com alianças meramente 
políticas, desvinculadas de 
coerência ou ideologia. Ele lem­
bra que o presidente Sarney, 

URBANISMO 
~ : 

enquanto lider do PDS, dizia: 
"Constituinte é coisa 
comunista". O saldo desta 
traição, afirma o professor, é 
uma geração sindicalista 
assassinada em nome de uma 
Nova República, onde o 
ministro da Justiça, "o Rui 
Barbosa em compota, que troca 
de chapéu porque não pode 
mudar de cabeça", em conflitos 
no campo desarma quem está 
sendo massacrado pelo sistema. 

Esquerda 

Num pais sem tradição 
liberal e com urna classe 
dominante disposta a manter 
um processo anti-revolucio­
nário, o potencial da esquer· 
da apresenta-se com força 
reduzida, afirma Marco Au­
rélio Garcia. E hoje, no 
debate constitucional, essa 
esquerda abstem-se ou tenta 
uma correlação de forças, pois 
qualquer vitória é melhor que 
nenhuma. Segundo ele, é uma 
ação desarticulada, sem força 
depressão: 

Mazzeo, então, propõe como 
forma alternativa para concluir 
esse processo de transição que 
já se esgotou, a construção de 
uma frente "opular, que 
congregue não so as esquerdas, 
como também os progressistas 
e pequenos empresários, para 
lutar por um modelo econômico 
antilatifundiário e antiim­
perialista. E ainda, numa luta 
pela liberdade sindical. essa 
frente pode atacar o arrocho 
empresarial, o que significaria 
defender o salário justo, a 
estabilidade no emprego ou o 
direito de greve. 

Denúncia 

Ao criticar os organizadores 
da S BPC, o professor Quartim 
de Moraes, guarda um certo 
rancor que vem desde o último 
congresso. "Nós não pudemos 
apresentar nosso trabalho na 
S BPC no ano passado". Os 
organizadores alegaram que o 
tema a ser debatido, Tortura e 
resquícios da ditadura, tinha 
um caráter muito politico. 

Em resposta à esta critica, 
João Luiz Homem de Carvalho, 
membro da Comissão de Coor­
denação Geral e Carolina Bo­
ri, presidente da SBPC, ne­
gam qualquer discriminação 
aos trabalhos dos professores 
de São Paulo. Eles lembram 
que somente as propostas de 
participação fora do praw de 
inscrição são vetadas. João 
Luiz afirmou: "Aqui a censura 
não existe. A SBPC foi a maior 
trincheira de denúncias contra a 
tortura". 

Brasília, um projeto irracional 
Glselle Chassot 

Brasília não é uma cidade 
planejada. É, isso sim, uma me· 
trópole traçada". A afirmação é do 
professor Aldo Paviani, do Depar­
tamento de Geografia da UnB. Em 
sua palestra sobre Metropolização 
em Cidades Planejadas, ele defen· 
deu a tese de que o planejamento 
da capital federal, que deveria 
levar ao hem·estar da população. 
acabou gerando um grande quadro 
de injustiças sociais. 

Para o professor, o eSfaçamento 
de Brasília é irraciona. "O tra­
balho é concentrado no Plano 
Piloto, mas a população é cada vez 
mais empurrada para as cidades­
sutelilcs", afirma. Segundo ele, es­
~Il realidade acabou criando sérios 
problemas para o Governo do Dis­
trito Federal. "IIoje, é extrema· 
mlmte caro criar condições básicas 
de transporte, saúde e saneamento 
básico para a população perifé­
rica". Apesar disso, o entorno do 
DF continua a crescer e um novo 
problema játestá preocupando as 
autoridadcs ocais: as invasões. A 
grande questão da Brasília atual 

parece ser o que fazer com a po­
pulação de baixíssima renda que 
fixa moradia em terrenos baldios 
O professor Paviani acredita que a 
solução para o problema deveria ser 
sócio-econômica: "Se essa po­
pulação tivesse empregos, teria 
como sobreviver e poderia decidir 
onde morar, sem precisar invadir". 

A grande questão, portanto, 
passa a ser como criar empregos 
numa cidade economicamente vol­
tada para a prestação de serviços 
urbanos. De acordo com Paviani. a 
resposta não é tão complexa. Ele 
acredita na industrialização como 
solução ... Sefossem criadas indús­
trias a partir de um planejamento, 
nas cidades-satélites, a população 
periferica teria empregos bem 
próximos de suas casas e não 
haveria necessidade de desloca­
mento de trabalhadores para o 
Plano". De acordo com o geógrafo, 
as indústrias poderiam absorver a 
mão-de-obra desempregada ou 
subempregadü do DF. 

Contestação 
Durante a exposição, o profes-

sor Paviani constestou a tese de 
que Brasília, por não ter um parque 
industrial, não pode ser consi­
derada uma metropole. Para ele. as 
atividades urbanas complexas, a 
grande população e as próprias 
características especificas de 
Brasília já são suficientes para 
defini-la como grande centro ur­
bano. 

Ainda sobre planejamento es· 
parial da cidade, o professor 
acredita que os idealizadores da 
capital preocuparam-se muito 
mais com a harmonia das formas 
arquitetônicas de que com a po­
pulação como um todo. Assim, "o 
que era privilégiO para o físico 
resultou em prejuízos para o social 
e, hoje, é a periferia que suporta os 
custos elevados da espacialização 
da cidade". 

Defendendo um planejamento 
voltado para as classes mais des­
protegidas, Paviani afirma que, se 
estivesse no Governo, "estudaria 
uma forma de criar condições para 
que toda a população trabalhasse". 
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Jornalistas se perdem 
entre muitos temas 

Roselle Amorlm 

Cobrir dois simpósios ao mesmo 
tempo, selecionar os assuntos de 
maior interesse do público ou ainda 
se lr,calizar no campus foram parte 
do trabalho de cobertura da im­
prensa durante os oito dias da 
reuniGo da S RPC. No corre· corre 
dos repórtNcs Que ti ab(\lharom no 
evento. ascobl rturas iam de tumas 
desde Ciência e Constituinte até 
Astronomia e Genética c o objetivo 
era manter o público informado 
diariamente pelos jornais, rádios 
ou televisOes. dos acontecimentos 
da reuniâo. 

As equipes escaladas nem sem­
pre tinham repórteres suficientes 
para cobrir a quantidade de even­
tos realizados durante todo o dia. e 
às vezes ao mesmo tempo. A Folha 
de S. Paulo. por exem~lo. trouxe 
para RrasiJia um reporte r seto­
rizado, da área de Educaçâo e 
Ciência e um fotógrafo. mobilizan­
do também um repórter da sucur­
sal. Já o Correio Braziliense, que 
entrou prá valer na cobertura. 
montou uma equipe com cinco 
repórteres e fotó~rafo. 

Para a repórter do Jornal de 
Brasilia. Sandra Sato. por exem­
plo, a maior dificuldadf' foi a cober­
tura de temas muito específicos. 
"Em certos simpósios de áreas 
científicas, é difícil entender os ter-

mos técnicos e a maiOria dos ex­
positores nao leva em ronta que 
também há leigos na platéia". 
Outro repórter que sentiu a mesma 
dificuldade foi Cláudio Ferreira, do 
Jornal de Brasilia. mas a solução 
encontrada por eles, em meio a 
debate., como "Tópicos da Neu­
ronatomia Funcional". "Fisio­
patologia dos Sistemas Extra· 
piramidais" ou "Aerossois At­
mosféricos". foi selecionar pautas 
de interesse do público de Brasília. 
como erosão e cidades-satélites. 

Esse foi também o caminho 
seguido pelos repórteres do Cam· 
pus. que realizaram reuniOes de 
pauta diariamente para selecionar 
os eventos que mereciam a cober­
tura ... Com tanta coisa interessan· 
te acontecendo na UnB. só assim 
com essa seleção de assuntos ê que 
conseguiríamos trabalhar. E ainda 
assim foi uma loucura o trabalho. 
porque nao sendo o Campus um 
jornal diário, tivemos que tra­
balhar mais as pautas" ,"afimla a 
editora-chefe, Teima Pavarino. 

As equipes de televisão pro­
curaram selecionar as coberturas. 
Segundo Denise Madueno. da 
Manchete. "nem tudo interessa 
para a reportagem e o público da 
TV e deve haver uma seleçâo dos 
assuntos". O Correio Braziliense 
trabalhou com os repórteres se-

torizados. por exemplo. em assun­
tos de Constituinte ou em temas 
mais cientificos. O repórter Carlos 
Rubens Alves de Araújo, por 
exemplo. fez a cobertura especifica 
das entrevistas coletivas e para ele 
a maior dificuldade já foi devido às 
dist!l.ncias dentro do Campus. 

Se para as pessoas que já co· 
nheciam a UnB foi dificil encontrar 
as salas e anfiteatros onde os even­
tos aconteciam. para os repórteres 
que vieram de fora foi ainda pior. 
Flávio Gomes. por exemplo. da 
Folha de S. Paulo, criticou a falta 
de uma sinalizaçllo mais clara ou 
mapas nas entradas do Minhocao 
que facilitassem a movimentaçllo 
no Campus. 

Nâo ficaram de fora do corre­
.corre os repórteres-fotográficos. 
'éomo Niels Andreas. da Folha de 
S. Paulo, ou Ana Carolln~ Fernan· 
des, da revista IstoÉ. A versa· 
tilidade. porém, foi conseguir estar 
quase ao mesmo tempo no início da 
Ala S ui ou na Faculdade de Tec­
nologia. S u~eradas as dificul­
dades. os reporteres contaram ain· 
da com o apoio da Assessoria de 
Imprensa da SBPC, que além de 
montar uma sala com máquinas, 
telefones e telex. diariamente for­
necia dicas de pauta. cronograma 
das atividades e entrevistas co­
letivas. 

Só pluralismo leva à democracia 
Adriana Vasconcelos 

A S BPC como um espaço aber­
to à divulgação de trabalhos cien­
tíficos e políticos. não poderia tam­
bém deixar de ser um momento 
primordial para se encampar lutas 
efetivas em prol da democratização 
da política de comunicação. Com 
este intuito os palestrantes do sim­
pósio Democracia e poUtica de 
comunicação passaram aos ouvin­
tes duas listas de assinaturas, uma 
de apio à luta da UnB por uma 
rádio e a outra em favor da propos· 
ta de emenda popular da Federação 
Nacional dos Jornalistas. 

Ambas propostas reivindicam o 
pluralismo de propriedade e ex· 
ploração dos meios de comuni· 
cação, a fim de desmontar oli­
gopólios poderosos que manipulam 
a informação em defesa de interes· 
ses próprios. Salomão Amorim, da 
UnB, Othon Jambeiro. da Univer· 
sidade Federal da Bahia, e Arman­
do Rollenberg, presidente da 
FEN AJ, em seus discursos são 
taxativos no que diz respeito à 
política de comunicação: "Não dá 
para permanecer como está". 

Fenaj 
Armando Rollenberg, partindo 

do principio de que a informação 
deve ser um bem social, defende a 
proposta da Fenaj de que os meios 
de comunicação devem ser ope· 
rados por entidades sem fins 
lucrativos. Ainda como parte das 
inovações na política de comu· 
nicação, a proposta prevê a neces­
sidade da desassociação do poder 
de outorgar concessões de canais 
de rádio e televisão das mãos do 
Executivo. através da criação de 
um Conselho Nacional de Co· 
municacão. 

Mesmo vendo. a cada nova 
etapa de trabalhos da Constituinte, 
projetos de democratização da po­
lítica de comunicação serem bar­
rados pelos conservadores. que in­
cluem 75 constituintes conces­
sionários de canais de rádio e 
televisão, Armando acredita na 
aprovação. ainda que com mo­
dificações moderadoras, da pro­
posta da Fenaj. Ele lembra que 
caso a proposta consiga mais de 30 
mil assinaturas, a Fenaj terá 20 
minutos em plenário para expor as 
idéias defendidas. Armando 
promete "chumbo grosso" em cima 
dos constituintes. 

Regionalismo 

Segundo o professor Salomão, 
Ãmorim, ao se falar de demo­
cratização dos meios de comu­
nicação, devemos pensar que isso 
implica em participação e acesso 
sem discriminações. Atualmente, o 

processo de produção é localizado 
apenas nos grandes centros eco­
nômicos do País. Este fator, con­
clui ele, interfere não só no mer­
cado de mão-de-obra como também 
na cultura das regiões. 

Othon Jambeiro apresentou 
uma proposta de democratização 
da comunicação do Estado da 
Bahia elaborado por um grupo de 
trabalho da Fundação João Man­
gabeira. O trabalho aponta a falta 
de objetivo ou mesmo função social 
das secretarias de Comunicação da 

Bahia, que pouco informam a 
população. Diante deste diagnós­
tico o grupo propõe três linhas 
básicas de ação: garantir o pleno 
direito à informação e à comuni­
cação, estimular a democratização, 
a pluralidade e o desenvolvimento 
da comunicação social para atender 
as demandas da população e por 
último criar e desenvolver canais 
institucionais e democráticos de 
comunicação que permitam um 
fluxo permanente de informação 
entre a sociedade e o Governo. 

Im prensa sind ical, um passo 
na conscientização operária 
Seguindo os passos dos cursos de 
comunica Çll'o social do PaIs. que quase 
sempre ignoram a exist~cia da 
Imprensa S indicaI como mais um meio 
de informaÇll'o. o debate da professora 
Silvia de Araújo, da Universidade 
Federal do Paraná ,mIo atraiu um 
grande público, porém os que 
compareceram pareciam bastante 
interessados e até mesmo integrados ao 
tema. 

As publicaQ1eS sindicais que ao longo 
de sua história vém sendo 
discriminadas em rela çIIo à 
"importltncia" atribulda à grande 
imprensa. slfo um ins trumen to de peso 
na mobiliza çIIo das classes operárias. 
Segundo Silvia de Araújo. a imprensa 
sindical deve ser repensada nlfo como 
uma forma de comunicaÇll'o alternativa, 
mas como uma publicaçao que tem um 
público leitor definido. 

A diferença fundamental do leitor de 
um jornal sindical, afinna a 
professora. é que ele é um repórter em 
potencial, já que as denúncias e muitas 
das noticias partem dele ou do seu 
am biente de trabalho. Porém, é 
necessário que o texto dessa pubJicaÇll'o 
MO fuj a do vocabulário usual dos seus 
leitores. A partir desse ponto surge 
uma dúvida: quem deve redigir as 
matérias do jornal sindical? 

Quem 

A disputa para redigir os textos de 
jornais sindicais fica entre os Jornalistas 
e as lideranÇlls dos sindicatos. A 
questlfo fundamental que rejeita a 
reda Çll'o dos jornalistas. é o fato destes 
usarem a imprensa sindical como o 
primeiro degrau de suas carreiras. Esta 
atitude implica num rodlzio constante 
de profissionais na redaOfo sindical ,o 
que prejudica o desenvolvimento 
constante de uma linha de trabalho ou 
mesmo a prepara 010 de um novo 
redator que deve familiarizar.se com 
siglas e expressGes do sindicato e da 
categoria. Do outro lado da moeda, os 
jornalistas afirmam que os salários 
pagos pelos sindicatos nlfo suprem 
suas necessidades financeiras. As 
lideranÇlls sindicais se vangloriam de 
uma presenÇll constante. mas pecam 

por um texto mal elaborado. 
História 
A professora Silvia de Araújo, no 
decorrer do deba te. apresentou um 
trabalho desenvolvido pelos 
professores do Paraná !!Obre a 
imprensa sindical do Estado nas 
primeiras décadas do século. Em 
seguida fez uma compara,,«o do que ela 
chamou de fun~o,ou verbos de aOfo, 
utilizados pela Imprensa daquela dpoca 
ea de hoje. 
No inicio do século. mais precisamente 
no Paraná. o que se pode encontrar de 
tltulos de publicaQ1es sindicais, 
transparece duas Tinhas editoriais 
distintas: uma anarquista e a outra 
socialista. O perfil dos jornais 
anarquistas era baseado em duas 
fun~s,a de ser e a de querer. ser livre 
e querer levar aos trabalhadores à 
libertaÇll'o. Esta era uma proposta de 
transformaÇll'o individual que 
pretendia chegar à unilfo da categoria. 
Já o perfil dos jornais socialistas 
baseava.ae nas funÇJ:1es de defender e 
lutar,e falavam em nome da classe 
operária como um todo para orientar a 
a Çll'o contra seus opressores. 
O que se v~ na atual imprensa sindical 
é uma preocupaÇll'o básica mais voltada 
à uma mobilizaçAo da categoria do que 
propriamente traÇllr uma linha de aÇll'o 
direta e concreta. Diferindo da 
imprensa do in!cio do século, que era 
espontltnea e doutrinária, hoje as 
publica~s sindicais partem de uma 
concepÇll'o de realidade imediata para a 
informaÇll'o da categoria, pressupondo 
a exist~cia de uma conscientizaÇlfo 
pol!tica do leitor. 
Memória 
A professora Silvia de Araújo esU à 
frente do movimento pró..rnemória 
sindical e lembra que no Brasil há uma 
fal ta de consci~cia em rela Çll'o à 
necessidade de documenta Çlfo da 
história sindical. Trabalhando no 
Centro Pró ·Memória Sindical do 
Paraná, ela p<'de constatar a grande 
precariedade de recursos que os 
pequenos sindicatos do Estado 
enfrentam. Por outro lado, a professora 
aponta a fuga dos sindicatos patronais 
de qualquer comprometimento com a 
verdadeITa luta sindical do Pa!s. 



d ucação na Constituinte 
arranca aplausos e vaias 

Q 

No simpósio "Educação e Constituinte" havia duas correntes 
que corriam soltas: a primpira girava em torno da destinação 
das verbas públicas exclusivamente para o ensino público -
teriam as Universidades particulares direito a parte dessa 
futia'? - e a segunda sobre as Universidades públicas serem 
ou não necessariamente estatais. Os expositores arrancaram 
aplausos e vaias nesse simpósio que durou três horas. 

Valéria Cristina 

() Simpósio "Educação e COlUi­

tituint ..... quP (,(lntou com 8 par­
ticipação de Luiz. Antimio Com;­
tont ({"dri.cues da Cunha. du 
lInh.ersidadp Ft'deral Fluminensp, 
Justo Anhur Giunnlltti, do Ct'ntro 
Bra5ileiro de Análise e Planejo­
mento, e J!ll'queN Hochn Vl.'lo!'óo, da 
Uninr"idade de 8rasília roi. "pm 
dúvida nenhuma, um dos sim­
pósios mais impor!nnte'" dll SHPC 
e o onfit<'nlro I:!, qUt' pnrt'('Pu 
pequeno, ficou lotado do ('omeço 00 
fim. 

Foi uma ""rdndeira brigo de 
ideologias parI! se conquistnr o 
público, nnsioso para di~('utir o 
qUt~stiio da dest inu\,Ão dns verba~ 
pÍlblkns para o I'llsino no 8rasil 
Universidade Público .x LTniver­
.. idade Privada - e da" univer-
idades públi(,lIo.; sl'rem ou não ins­

tituições estatni~, Jncques Velo~o p 
Luiz. Antônio, ctllll'ordam que n~ 
~erbRs pública" têm dp 'Ipr gostas 
ell:c1usivamente com o ensino 
públi('o, pois "o dinheiro do povo 
deve ser gasto naquilo que é do 
povo" • 

Jacques Ie-z. uma pequena ex­
plalla<;õo sobre o que é t' como é a 
('dncllçÃo no Bra"il, tentando rom 
isso justificar a canalização de 
mllls \'('rbns públi('a~ paro o pnsino 
gratuito ao in~és de se dividir ('om 
as in~titulçõt's privndas o pouro 
que o (~overno~ brasileiro destina 
à edu('açÃo. O BrllNiI t'stá otras do 
maioria dos pai~es da América 
Lntina pm questào de educnção. 
"'qui. enquanto apenas tr~s por 
(,l!nto do PNB é destinado ô 
educaçào, na maiorin dos paises da 
Am~rica I.atina. e,.,,-o porcentagem 
é de 4 a 5 por cento do PNB. De 
acordo com Jarques, o ensino 
público tem qne englobar não ~Ó as 
universiclnrles, mas também as t'1i' 
01'6' públicas de 10 e 2" grau que 
ao o foco do prohlema da educação 

no 8rasil, devido à insuficiência de 
voltas e à falta de qualidade_ Além 

Un iversid ad es 
estão cada 
vez piores 

"Os professores pt.'rderum ao 
longo dos nnns os interlocutores do 
debute lIniVl~rsitúrio: os estudan­
tes . Essa foi ri critica fl'itll no sim­
pósio .. Programas paro urna nova 
l ni\'f'rsidmle: Como, por que e 
Pl.rn '1ul~m, rünlizndo no ag' 
S BI'C. 

o Simpósio girou em torno dn 
qual~dade de ensino dos unin'r­
sidmle., brosih)irn~, t('mn tdo ques­
tionudo hoje em dia. Segundo os 
l!llpositores, os l'rros C()/llt~~'am com 
o vestibulllr, qUl' ex igo uma for­
mllçiio superior ti ensinadu no 
I'gundo grau. Dessa forma, umu 

minorifl priv!1cgiada tl'lll OCl'SSO 

its uni\'('rsidatll's púhli('lIs. re 
metendo às uni\"ersidude~ par­
liculures todos IIquele'l que não 
.têm condições de pagnr por bons 
coU'gios particulares. 

Os expositores mostrarnm a 
necessidade dl' uma democrati­
ação interna das I n~tituiçõcs de 
~nsll1o SupI'rior lItruvtJs de urna 

"mior participnção nas univer­
!lidados tanto por pllrll' dos profes-
6ores. que se limitam, hoje em dia. 
il aullls cunsativas e llIuito tl'óricas, 
como por parte dos Hlunos. que não 
têm tempo e nem intpresse de ~l' 
rn\'ol\'crem integralmonte com a 
Universidade. Ali'm disso, os 
;recursos que as universidades dis-
põt>m mui düo pura trocar as 1[lIn­
padlls, quunto mais poro atender 
;uas premissas básicas; ou seja, 
pagamento de pessoul, custeio 
de (!qulpamento, capital pnra 
reformas e aquisição de novas ins­
talações e pesquisas. 

Hoje em dia, tl'mos uniwrsi­
idades de 14 a 11) vezes maiores ,em 
tamanho. que as dl1 1964, porém 

dis ... o. hô umn distribui\,õo muito setort's privados de ensino, desde 
,it'"igual de oportunidadt's edu- qut' nõo sejam instituições lu­
cacionnis no ensino t;upt'rior, pois crativos e que tenham como ob­
hoj(' somente a ('li te econômico e jetivo exclusivo a qualidade do en­
(i;ocial do pais consegue chegar sino. "Se fosse assim, todas as 
às instituições públicos de t'nsino rarmácias, botequins e lanchonetes 
superior. relegando às universida- seriam públicas e mereceriam o 
des particulares a camada mais subsidio do Governo", concluiu 
baixa, e portanto àqueles que Luiz Antônio. 
têm menos condições de ar('ar com Giannolti 
os custos. Já Giannotti discorda quanto 

O regime autoritário dos anos à destinação das verbas públi-
(;0 é, segundo ele, o principal cul- cas t'xclusivamente para o ensi-
pado pela elitização do ('nsino no superior gratuito_ Ele acha 
superior. pois ant('s do golpe que as universidades privadas 
militar. do t'ndurt'cim('nto do poderiam receber verbas públicns 
regime e do AI-5, os rico!> e!itu- desde que estivessem intpgrodos 
davam em universidades privada!ol num sistema de avaliação que os-
e os pobres em univert;idades segurassf o qualidade do ensino e o 
públirll!;. St' é assim, por que não pluralidade ideológicn. Dessa 
acabar com o ('nsino público'? Per- forma. elos passariam a ter um 
guntou Jacques para logo após comportamento público_ Ele disse 
respondpr: porque no ensino ainda que hoje o problema da 
público a pesquisa é imprescin- educação no Brasil devt' ser en-
divel e no ensino privado ela não carado de forma politica e não mais 
t'xistt'. Precisamos melhorar as como uma questõo de principios, e 
bibliotecas, laboratórios (' comprar criticou a Constituinte dizendo que 
equipamentoR mait; modernos paro ela está cada vez mais lobbista e 
nossas universidad('s públicos e is- corporativo e que a futura carta, 
so t;Ó é possivel com a destinação se comparada com o estatuto 
de mais verbas públicos paro o ('n- militar, vai nos dar saudade da 
sino superior gratuito. aluol Constituição. 

Além de con('ordar com Jac- Luiz Antônio e Giannotti sus-
ques, Luiz Antônio disse que tentam opiniões diferentes sobre 
temOR sofrido o efpito de uma inm- o que é universidade públi-
tra\,ão do pensamento religioso em ca e estatal. Enquanto o pri-
nosso sociedade. F. preciso mudar o meiro acha que as universidades 
idéia de que "o Estado é o inferno e pública e estatal. Enquanto o 
que a S ocit'dade Civil é o réu" , pois primeiro acha que as universidades 
desta última fazem parte, por públicos sao empresas estatais e 
pxt'mplo, os latirundiários que es- que defender o "ensino estatal" 
tão utilizando o lobby para trans- não quer dizer que os ministros e o 
porem suas ideologias para o novo Presidente da República dominem 
texto constitucional. Luiz Antônio as universidades. pois isso cabe à 
acredita que as instituições pri- sociedade brasileira, o segundo 
vadas mprecem um espaço em nos- acredita que na atual conjuntura 
sa sociedade, mos elas devem ser não é possível que o ensino público 
mantidas por empresários e outros se conCundo necessariamente com o 
setorps particulares, e não pelos Estado. O fato dele estar sumetido 
verbas públicas do Estado_ As ins- ao Estado não quer dizer que ele 
tituições privadas de ensino deva ficar nessa posição; ou seja, o 
procuram conquistar os com;- fato do regime aut.oritário. através 
tituint.es através de conceitos dis- do Estado, impor normas à edu-
torcidos de Que as verbas públicas caça0 nÃo quer dizer que o ensino 
!levem ser destinadns também o público seja estatal. 

J"\(OI(nç7fl°Mr~ 

muito piores que as daqueles anos 
As causas para essa disparidadl' 
são: a perdn de qualidade (ao longo 
dos anos) das universidades pú­
blicas e particulares: os investi­
mentos cada vez menores; a con­
centração dos recursos, de rorma 
erradn, em mãos dos reitores; a fal­
ta de instalações e equipamentos 
udequados à rl'alidade sócio­
econômica; baixos salários pagos 
aos docentes e n falta de esti­
mulo aos estudantes. 

Politico 
Parn se resolver esses pro­

blemas. pelo menos em parte, é 
preciso introduzir o tema .. Po­
li! ica" nos universidades, pois é 
impossivel estudar. pesquisar e 
formar profissionais sem uma con­
cepção sobre a nossa sociedade de 
hoje - extremamente política. Al­
gumas das sugestões apresentadas 
foram: a idéia de uma Instituição 
Pública sem submi~são ao Estado; 
a idéia de se resgatar a autonomia 
universitária, que tem que vir 
acompanhada de uma conecç1l.o 
com sindicatos e associaçOes 
(que sao organismos vivos dn 
sociedade) com a sociedade de hoje 
para que se posso encontrar uma 
Inspiraç1l.o no redimenciollamen-

to das pesquisas e objetivos 
das universidades e a necessidade 
de que o universidade, constitua 
mecanismos de avaliaçao, inclusive 
de si mesma, que a torne respon­
plvel perante a sociedade. 

"A Universidade é uma espécie 
ele supermercado, onde a classe 
média luta para adquirir/com­
prar uma profiss!lo. .. Com essa 
afirmnção, os expositores ques­
tionaram um Brasil contraditório, 
que é ao mesmo tempo o oitavo 
país do mundo em Produto Interno 
e o maior devedor do mundo e 
pediram também umn universi­
dade onde o aluno é convidado a 
refletir com o professor e não 
apenas a ouvi-lo e a repeti-lo, pois 
pesquisar e opinar é importante. 

No final do simpó~io, uma so· 
luçao para que as universidades 
encontrem o seu caminho ru­
mo ao progresso: o neces­
sidade de se acabar êom o aulo· 
ritarismo no Brasil. pois uma 
coisa é certa; a questão do ensino 
hoje é preocupante e se o Institu­
to de Pesquisa continuar se de­
finhando lentamente como 
Vl'm acontecendo desde 1964, 
o Brasil vai deixar de formar 
futuros profissionais 

Gramática de um lado, texto de outro 
Nilva Rios 

Um dos maiores problemas 
no ensino de redação hoje no 
país é a dissociação entre a 
gramática e o próprio texto. na 
opiniato da professora Elaine 
Caramella, da PUC-SP, coor· 
denadora do simp6sio "Ensino 
de redação: do Impossível ao 
viável", que contou ainda com a 
presença de mais três 
prefessoras da PUC-S P. 

Segundo a professora, essa 
situaçato é agravada pelo 
despreparo no ens ino de 
primeiro e segundo graus e a 
forma como o secundarista 
chega à universidade. Na PUC 
de Sato Paulo, como Elaine 
revelou. em geral, em todo 
vestibular ocorre o fenômeno do 
·"rebolão". Por n!to se preencher 
o número de vagas com os can-

didatos classificados pelo 
menos com o mínimo de pontos 
necessários - > pois sempre os 
primeiros classificados também 
são aprovados nas univer­
sidades estaduais e federais -
acabam ingressando na 
faculdade candidatos que 
tiveram notas inferiores a zero. 
simplesmente para preencher as 
vagas oferecidas, já que uma 
faculdade particular sobrevive 
do dinheiro das mensalidades. 

A falta da prática, tanto da 
leitura como da redação, faz 
com que o aluno cada vez leia e 
escreva pior. Ter modelos é uma 
alternativa nesse "árduo" 
aprendizado, pois hoje escrever 
não se consegue só com 
inspiração divina, como 

acreditavam os antigos, mas é 
fruto de exercicios constantes 
de ler e escrever e vice-versa. na 
opinião da professora Edna 
Camile Blumenschein. 

Para a professora Maria dos 
Prazeres Gomes, todo escritor 
segue um modelo. nem que seja 
apenas no início de sua carreira 
(por isso, de vez em quando, ou 
"empre, a gente tem a im­
pressão de ter lido ou visto em 
algum lugar um texto. um 

quadro_ .. )_ Para ela, todo texto 
é uma interpretação de outros 
textos já lidos pelo autor. com 
um pouco mais de profun­
didade. A originalidade desse 
novo texto. na sua opinião, 
estaria na forma como ocorreria 
essa interpreta ção, esse 
aprofundamento. 
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Luiz Fernando Molina 
O simpósio" Dl'pendência das 
drogas", [l'ali/.ado na terça­
feira, contou com um número 
muito grande de participantes, e 
na maioria jovens. A reunião de 
quase 200 pe~soas em torno do 
assunto veio mostrnr pelo 
menos dois aspectos em relação 
às drogas.l' o público em geral: 
por um lado reina ainda o 
obscurantismo. as informações 
existentes - científicas ou 
populares - são poucas. Por 
outro, existe um público 
basicamente jovem muito 
interessado no assunto. 

O simpósio começou de uma 
formo bastante emperrada. 
Foram 30 minutos de atraso 
pnrn o mício, porque o projetor 
de slideR não chegou na hora. 
Equipamento montado, foi 
anunciada a ausência do 
expositor Tércio Lins, ex­
presidente do Conselho 
Nacional de Entorpecentes. Ele, 
que falaria sobre o dependência 
das drogas no Brasil, teve a sua 
participação cancelada devido à 
demora do CN Pq em liberar a 
suo passagem aérea. 

A primeira exposição ficou 
por conta de Moacyr Luiz 
l\inz.enstein, professor da 
Universidade de São Paulo. que 
falou sobre os aspectos 
moleculares da dependência das 
drogns. O professor 
Ainzenstein começou por definir 
alguns conceitos básicos 
relativos ao assunto, para poder 
dar sequência à sua explanação. 

Depois de esclarecido o 
diferença entre" tolerância" e 
"dependência", ele mostrou 
exemplos de diversos casos 
como a síndrome de abstinência 
de drogas como morfina, 
anfetamina, barbitúricos e 
álcool. 

Vício do jogo 

A sl'gunda exposição foi do 
doutora Jandira Masur, 
professora do Escola Paulista 
de Medicina, que falou sobre os 
aspectos psicológicos e sociais 
da dependência das drogas. A 
professora começou eitnndo o 
vicio do jogo, uma dependência 
caracterizada inclusive como 
doença patológica. Fnlando 
sobre ns razõcs que levam 
alguém ao consumo de drogas, 
ela ironizou aqueles que dão um 
tratamento simplista ao 
assunto, generalizando-o de 
forma arbitrária e irresponsável. 
Diagnóstico e tratamento de 
dependência das drogas era o 
titulo da exposição de Vnlentim 
Gentil Filho, professor da US P. 
O professor Valentim mostrou 
os aspectos psiquiátricos do 
problema. assim como as 
conseqüências do uso de drogas 
na saúde e no comportamento 
dos usuários. 

Encerrados as exposições, 
foram respondidas as perguntas 
que tinham sido encaminhadas 
por escrito, à Mesa. Foram doze 
perguntas, e cada expositor 
respondeu àquelas ligadas ao 
seu assunt.o. Quando 
perguntada sobre um possível 
tratamento para a dependência 
de drogas, a professora Jandira 
respondeu que, mais eficiente do 
que uma clínica, é a 
conscientização do dependente, 
da pobreza em que o seu vício 
lhe acarreto. 

Para chamar a atenção do públiCO valia de tudo_ 
Assim os organizadores do Show de Química 
inovaram na maneira de apresentar suas 
experiências_ 

Até mesmo as crianças podiam entender 
alguns fenômenos físicos se visitassem a ex­
posição liA Ciência ao alcance de todos". 

o Grupo faz de tudo para mostrar que a Química é natural 

Química em ação: o 
show deve continuar 

Regina Elizabeth 

Uma das apresentações mais 
concorridas durante a 
SBPC foi o Show de Química, 
que por três dias lotou o an­
fiteatro 14. Os responsáveis 
pelo show são 19 pessoas do 
Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo, que 
formam o grupo Química em 
Ação, sob a coordenação do 
professor José Atílio Vanin. 

Alexandre Guimarães, 
estudante e componente do 
grupo, explica que o objetivo do 
show é melhorar a imagem da 
Química, que geralmente é 
associada à poluição. Mas. ao 
invés disso, sua opinião é de 
que "não existe uma luta da 
Química com a Natureza, mas 
do Homem contra a Natureza. 
É ele quem polui".Além disso. 
eles procuram mostrar uma for­
ma alternativa de lecionar 
Quimica, e quem sabe, desper­
tar vocaç6es, já que o curso tem 
pouca popularidade. 

O professor Vanin conta que 
começou a pensar no Quimica 
em Ação no ano em que entrou 
para a Faculdade - "nesta 
época eu descobri uma 

literatura que mostrava 
exatamente este tipo de show, 
muito comum no continente 
norte -america no e Europa". 
Mas somente em 85 ele encon­
trou um grupo de calouros in ­
teressados em levar a idéia 
adiante. 1\ primeira apresen­
tação foi em setembro do 
mesmo ano. 

N o ano passado. eles 
tiveram oportunidade de levar o 
Show à SBPC em Curitiba. 
Com o sucesso, o grupo inicial 
de cinco pessoas se expandiu e 
chegou ao número atual. Os 
recursos vieram de algumas in­
dústrias químicas, além do 
material que era conseguido nos 
laboratórios da USP. O Con­

selho Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tec­
nólogico. CNPq, convidou o 
grupo a participar da Estação 
Ciência, tentativa de se formar 
um Museu de Ciência e Tec­
nologia. Mas o grupo não pára 
por aí, o professor José Atílio 
acha Que eles têm que tentar se 
aperfeiçoar cada vez mais. 
Afinal, para ele, "a Quimica é a 
ciência básica que mais 
imediatamente se aplica ao 
cotidiano". 

A Física, afinal, 
ao alcance de todos 

Nilva Rios 
No universo das fórmulas, 

números, cálculos. o leigo também 
teve vez durante a 39" reuniao da 
SBPC graças à realizaçao da ex­
posiçao .. A Ciência ao alcance de 
todos», promovida pelo CIC - Cen­
tro Interdisciplinar de Ciência da 
USP. 

O objetivo maior da exposiçllo 
foi mostrar de maneira simples a 
importancia da Física e seus 
fenômenos a diversos tipos de 
públicos: crianças, adultos, 
pessoas idosas, leigos ou nllO. 

O motivo dessa diversidade de 
público foi sem dúvida o maneira 
como a exposiçllo foi montada. 
Eram peças simples que ex· 
plicavam vários fenOmenos físicos 
com os quais convivemos 
cotidianamente como, por exem­
plo, força de atrito, força dos ven­
tos e da água. 

Dois experimentos chamaram 
mais a atençllo do público: a 
boneca fumante. um pouco perdida 
no meio de tanto fio. discos 
estroboscópicos, monjolos, e o 

foguete. Através de processo sim­
ples e material transparente, foi 
possível visualizar o processo 
respiratório de um nao -fumante e 
de um fumante, podendo constatar 
a nicotina do cigarro depositada 
nos pulmoes dn boneco. de maneira 
clara, com apenas cinco tragadas. 

O foguete, protótipo rudimen­
tar, mostra como se processa o lan­
çamento de um foguete de verdade 
e a diferença de estar ou nllo com 
carga. No caso, utilizou·se água 
para mostrar que ela funciona 
como elemento propulsor, pondo-se 
em prática a chamada Lei do Fm- • 
puxo, de Arquimedes. 

O público participou. Obser­
vando atentamente ou até 
.. atrapalhando .. , como foi o caso de 
uma senhora já de idade, que 
soprava por cima do ombro de um 
dos monitores quanto tentava 
demonstrar a força que agia so­
bre um pêndulo. Para eles, isso foi 
apenas uma forma de resposta da­
da pelo público. que para Ari, é ne­
cessário quebrar o .. rigor .. da Ci­
ência com certa dose de humor. 



-

Energia Nuc\ear longe 
do domínio mintar 

Valéria Cristina Castanho 

D
e início, com o anfiteatro bem que h;\j.l outros meios p.U.1 gar,lOtí.la. Ennio 
vazio. parecla que o Simpósio "A dei.xou claro que "se nao houver ampla dis-
Que~_ t_ .lt.o das f\n~as Nucleares r:a cussaoe ac~it.aç(\o desses três pontos,. es~nl A~crlca. Latma . mlo prometm que o BraSil se comprometa a nno tabncar 
mUlta COISll. armas nudcarl's" . Ele disse ainda que no 

Os expositores chegaram turde e as discus· caso da (:onstntç!\o de bombas de grande 
sões começaram com .10 minulos de atraso. porte. os polllneiuis inimigos deveriam ser 
Porém. com menos de meia hora de expo- iniormados quanto ao alcance da arma e si~fio, t\ platéia começoU a se animar e o IOl'al dtou como (,Xl'mplo () caso EstNlos Unirias ;< 
[OI hCllndo cada vez menor pa ra o público que U lt~ S. onde o::; segredos em relação a esSa 
chegava e i,I tomando as cadeiras. quesll\o eram mantidos pelos políticos. Con · 

O ponto ne\'rálgico da discussno foi muito tudo entre oS cientistas esses segredos nao 
mOlS (] controle da tecnologia nuclear pelos existiam e eles se comunicavam entre si. En· militun~s. principalmente no Brasil e nu Ar- nio criticou também o tratado entre Brasil e 
gllntinn devido uo recenlf' tratado de l'<'la- Argentina. pois nele nno constou o talor de 
boruç:'n mútua na questão de dm;envolvi. supl'fvisno mútua entre os dois países, e dis· 
mentI) nuclear a!'i8inado pelos dois governo!'1. se que todo () esforço para levar brasileiros e 
rio Que o rlest'nvolviml~nto rtess,l tecnologia, urgent inos a chegarl'm a um entendimento 
"que é at" um certo ponto necessária" de para lutarem c.ontra armamentos, nno é em 

acordo com o coordenador Luiz Pinguelli vno. Hos:~: d~}J niversidad~ F~deral do ~i~ d~ ,\ essn allura, uma menina de aproxi. 
Jam.lr~. Lu ndo conho .~em nos ml1l~urcs madamente três anos que, inocentemente, 
b.rusllelfll~ t' nem. nos, mlllt~lres .. arg;.ntmos: começou a rabiscar o quadro negro, mereceu 
E~~s n~o têm ~~~a .1)0,\ tradlç~o '. I mgu:lh o seguinte comentário de um repórter da 
disse alllda qu.e" nos n~o devemos nos negar revista Veja: .. o argumento conlra as bom-
essa lcCnologHl '. porem ela d.eve es~r. de bas atômicas está rabiscando o quadro 
acordo l'om us aspirações da SOCiedade c1vil, e '()" 

d I 
'd" 1" n~gr . 

tem qut' Sl'f e8en\'0 VI .., com mutes res· 
tritos para nao por em risco a segurança do Finalmente. o jornalista WiIliam Waak 
mun~I{l. p~\íses como Estanos l)nirtos e (pós. graduação em armamentos nucleares na 
Unifio Sovii>tica extrapolaram os limites de Alemanha) disse que o problema da proli. 
def'cn\'lllvimento nuclear, impondo medo e feraçlio na questão nuclear, tão defendido peri~o l'm todo o mundo. De acordo com LuÍl. pelos paíscs desenvolvidos como significado 
I'inguelli, "nóS devemos negar esse direito de de que algo extremamente perigoso pode 
suicidil) l'oleti\'o". cont'iminar outros países e causar uma deses-

CandoUi tabilizaçlio internacional. nao passa de uma 
Jú Ennio Candotti. também de UFRJ e armadilha para negar aos países latinos o 

vin,.presidente da S BPC, bascou sua ex- direito de se deRenvolverem na área da tec-
posiç!lo em três pontos básicos: a pesquisa nologia armamentista. Porém, os países da 
cient ífira nao pode ser de maneira nenhuma América Latina (Brasil e Argentina) têm 
sigilosa, mas sim tranRparenle e que cresça deixado de lado a questao da rivalidade e 
num meio aberto e control,vlo por lortos; lutado juntos para conquist.a

r 
uma posiçao 
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Da famosa e tão temida Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida até o armamento 
da América Latina com armas nucleares, a 29-
SBPC conseguiu discutir 

um enorme número de títulos que, se não atraíram a 
quantidade de público esperada, levantaram, num 
momento histórico para o país, questões de extrema 
relevância. Os cientistas divergem em suas propostas 
de soluções, mas concordam num ponto: o Brasil deve 
mudar. 

Aids pode ser a 
peste dos anos 80 

Regina Elizabeth 
A Sindroml' da Imunodefici­

ência Adquirida. S IDA ou AIDS. 
como é mais conhecida. rna­
ru fl~tou-se pl'la primeira vez por 
volta de 1980 em Nova Iorque e 
Los Angeles. O professor Hélio 
Gelli Pereira. da Fundaçllo Oswal. 
do Cruz. acredita sl'r provável que 
os priml'iros casos de AIDS nos 
Estados Unidos tenham surgido 
entre 197/1 e 1979. No Hrasil. ela só 
chegou por volta de 1982. Os 
grupos mais afetados em todos os 
casos erum os homossexuais mas. 
culinos e os indivíduos que rece. 
biam tnmsfus!lo de !-iangue. 

transmissllo de mlle para filho. No 
Hrasil. a AIDS ainda afeta prin. 
cipalmente os chamados grupos de 
risco. e na grande maioria, os 
homens. 

t interessante observar que 
enquanto na América do Sul. 
Europa e EUA a doença incide 
principalmente na população mas. 
culina. na África a proporçllo 
homem/mulher aidética é ames. 
ma. Segundo o professor, ainda 
n!lo se sabe determinar o porquê, 
mas provavelmente a causa deve 
ser a maior promiscuidade. No 
Brasil, a infecçllo em mulheres é na 
maioria das vezes devido á uti. 
lizaç!io de material contaminado na 
injeçao de drogas. 

Paulista de Medicina. diz que o 
vírus já foi detectado em inseto. 
mas .este morre antes de trans­
mitid. 

- Nilo há evidência da origem 
da A IVS a partir de vírus já exis­
tentes. nem de ser um produto de 
laboratório. 

a energia nucledr ndo porte st'r controla. aulônoma de direitos internacionais para que 
(\a por miliLc\res, que se apropriaram rtela possam tomar suas próprias decisões. 
rlesl\c () seu nascimento em labor,ltórios A questlio é: será que compensa lutar 
científicos, emhora sempre houvesse gran- tanto para termos o direito de nOS armarmos 
/\e rl~sistência por parte na socierlarle ci- ('ontrll nós mesmos? Onde vamos chegar 

O professor Hélio conta que 
corn a descoherta ào vírus. oca. 
minho para a pesquisa foi aberto e 
se estendpu rapidamente. Há três 
manl'i,ras d(' infecçllO pelo vírus: 
at rdV('s do sangue. do esperma e a 

Por ser uma doença nova. a 
AIDS levanta algumas dúvidas 
que o professor esclare&e: I, Ia.V~ 

- A hipótese do víYtts ter vindo 
da Africa é combatida por falta de 
provas. É provável que o virus já 
existisse na humanidade, só encon. 
trando condições próprias para seu 
desenvol vimento com a liberaçllo 
sexual dos anos 70. 

A situaçllo do Brasil hoje pode 
~er comparada à dos EUA há três 
ou quatro anos atrás, em relaç!lo ao 
número de casos . O que não se 
pode mais conceber. segundo GeUi. 
é que ainda ocorram casos de 
tran~missão pela transfusllo de 
sangue. com inúmeros recursos já 
existentes. Porém, ele acredita que 
O governo está empenhado em 
acahar com essa situação. ao con· 
trário do que ainda se pensa. O 
mais difícil. conclui O professor. é 
controlar a transmissllo pelo ato 
sexual. 

Um grande problema é que nem 
sempre a doença se manifesta no 
portador do virus_ Este. que é 
denominado "portador assinto. 
mático". transmite a doença e se 
constitui no maior grupo dentro do 
gráfico numérico de casos. O 
doutor Mendes afirma que não há 
perspectivas de descoberta de uma 
vacina. e que a preferência está 
sendo dada a pesquisas para o 
prolongamento da vida do aidético. 

vil; e. ,linrta. a justificativa rto drmamenlo aplicando recursoS que poderiam alimentar 
nuclear como meio para garantir a pa7. é con- milhões de pessoas em constntçaO de bombas 

lruditÍlria, pois ela se baseia na exclusão de nucleares? 

Liberação sexual, 
injeção de drogas com 
material contaminado, 
transfusão de sangue, 

ainda são os principais 
motivos de transmissão 

do vírus. 

Proálcool é ruim e deve acabar 
Valéria Cristina Castanho 

'\;Q simposio multi· disciplinar 
riS(' Enf'ff:,Tt iell··. rcalizado por 

ocn~:ao da ~ BPC, o professor 
Brlll't~ Johnson. dn lJS P. com o seu 
lrnbalho "I'et.ról,'o x álcool: 
rralídad,!, prl'çll et'onômÍ<'o e preço 
social:'. dlSSI' que sp o programa 
' -I'roalcoo)" nno for levado maig a 
!'iério. de acordo com as rpais m't·l's. 
sulades do Brasil, e melhor quI' ele 
sCJa cxtinto pelo CovE'rno . 
• 1)1' ncordo com Bruce. a ine. 
fil:IIl'\!I do programa de desenvol­
Vimento do úkool l!stú no fato dele 
só adotar um criti'rio, ao ínvés de 
vlÍ rios - necessÍlrios parn o bom 
dn <;,:mI1l'Ilho desse tipo de trahalho 
no Brasil. () IIIl1CO critério adotado 
l' CI l]uunt fi ti,: ú!cool deve se pro. 
dm:ir: porém. para um programa 
como o I'roÍlJwol, devpría se pensar 
lnmbém nu produtividade da 
lavCluro de' I'una.dl'-açúrar, na sua 
('ficillnria econômit·a. num pro­
grnma qUI! fosse ~o(:ialmentp justo 
(' num", dístrihuiçllO equitativa dos 
prejui7.o!! I' dos hen('ficios sociais 
do pro~rarna. 

A verdade ú que t'nquanto um 
\.arnl de gu~olinu custa 30 dólarps. 
um I.arril dt: úlcooll'usta ·15. s,'ndo 
qUl' 1,11' !)OI1ll!rlle ch<>ga ao con. 
sumídor por um prl'ço mais baixo 
dm.'ídCl ao subsidio do Governo. 
('orno foi cansalÍvarnl'nte exposto 
no simpÍlsio, o Brasil podl'ria já ter 
ultrapassado essa crise cuso tives. 
s,' maís t ecnologiu nacional para 
explorur ml·lhor seu petróleo. pois, 
de o('ordo com () I'xpositor Guilher. 
me de Oliwira Estrella. o Brasil é 
um Pais privilegiado. onde. dos 
SI'US 9 milhões de quilômetros 
qUlldrndos. pelo menos 5 milhões 
sno áreas st'Climenlures. isto e, 
propicias no desenvolvimento do 
pN róI ('0. 

Tl'ndência 
\tualmente. o Brasil produz 

c,'reu de 615 mil barris de petróleo 
por dia e dll a('ordo com pesquisas 
realizada!>, a tendência é que no 
IIno 2000 a demanda por esse com 
hustível chegue a I milhao e 900 
mil barris por dia. Sendo assim. o 
Brllsil tem apenas 12 anos ou 
ml'nos pura desl'nvolver uma tece 
nologia dl' produção que atenda a 
dt'manda do s{>culo XX I. Além dis. 
50, com o dp!!('nvolvimento dessa 
tecnologia nucíonal. o Brasil estará 
ntlo só solucionando o problema do 
comhustível como também o do 
ronsurno de cnt'rgia no País. pois o 
pet !lI 1 ('() pa rtirí pa de 34 ,5 % desse 
lotaI, sendo que a eletricidade en­
tra ('om 34%. a hiomassa com 27% 
co carvão com 4,8%. 

Outros ponto~ discutidos no 
simpósio foram o desinteresse do 
l'Onsumidor e das pmpresas es. 
tatais pt'lo tema "energia". pois 
esses segmentos da sociedade es­
tão muito mais preocupados com 
os serviços que ela pode lhes trazer 
do qllP com a importância dela para 
o desenvolvimento do País. e tam. 
bém a necpssidade de reestrutu­
ração do sist('ma de energia com o 
emprego de meios alternativos, 
dando·se maior destaque não ao 
esgotamento físico dos recursos 
que dispomos, mas sim de um 
maior aproveitamento dos que 
temos, pois mais de 30% desses 
recursos ,ao perdidos antes que 
C'kl'guem na fase de consumo. 

o Universo, um grande 
jogo de partículas 

Valéria Cristina Castanho 
" 1~lclr(Jn>l. protons. nell. 

l rons, quarks. todos esses ele. 
)lll'ntos minúsrulos que for. 
mam a matéria são partículas , 
r('unidas por forças. Quanto 
mais penetrpmos no .intl'rior 
pequeno, mais os movunentos 
são rápidos, mais as forças siio 
violentas: a dança do Univl'rso. 
O Universo: um grande 501<0 de 
particulas," 

A l'xposiçüo lrancega -. A 
Dança do Universo", inau. 
gurada em Brasília. na :19" 
Reunião da S BPC. é uma ten· 
tativa de apresentar a fhic.u das 
partkulas elcml'ntares pm 
poucas palavras. juntamentl' 
com pinturas de artistas Co' 
nherídos. A ,\xposição (. fruto de 
uma colaboração, ao longo de 
dois anos. entre artist.as. cÍl'n· 
tistas e não·cientistas l' atô 
mesmo amadores. pois de acor­
do com sua orguní7.lldoru, 
Marie·S imone Detouf. este foi 
o único meio l'nconLrado para 
falar de uma questão cien! ifÍl'a 
que estivesse ao alcance dt' 
todos: entl'ndidos e leigos. 

La Dance de L'Univers, 
em seu título original. nos 
remete a um mundo de magia e 
poesia, onde são usadas poucas 
palavras, pois as pinturas 
evocadas para explicar o in· 
finitarnente pequeno, que de 
acordo com Detoeuf "tem muito 

haver com o infinitam<,nte gran· 
de do universo". falam por si só. 
Quase que idilicamente. as 
imagens rptratadas nos quadros 
de artistas famosos nos ~uiam 
progressivamente atraves de 
S('US 26 painéis, ao rnundo das 
partículas, onde o visitante é 
convidado, através de sua sen­
sibilidade e inteligência. a com­
preender melhor o mundo. "No 
início timidamente: depois. 
pouco a pouco. como as me. 
lhores e finalmente como as 
\Ínicos imagens possíveis que ge 
abrem para a vida". 

Filmes 

A Dança do Universo é 
enriquecida ainda com filmes 
científicos franceses p repor­
tugens sobre o avanço da ciên­
cIa. que são exibidos ao longo da 
exposição. Na SBPC. La Dan~e 
de L'Univers ficou aberta de 
st'gunda a sábado, sempre com 
uma grande audiência, que não 
cansava de elogiar os quadros 
minuciosamente ajustadas aos 
pontos da exposição. Sem 
dúvida alguma, a exposição aI· 
cança seu objetivo primordial; 
ou seja, dirigir-se às pessoas 
quP se questionam sobre o 
Universo; às pessoas que. sem 
ponto de referência, sem chave 
de entrada, desejarn compreen· 
der o mundo que as cerca; ou 
pelo menos procuram onde e 
como fazer suas perguntas à 
ciência e aos cientistas. 

A exposição faz parte do 
Projeto França-Brasil (1986/ 
1988) e além de Brasília, per· 
correrá também outros es­
tados, devendo voltar para a 
capital brasileira, e mais es· 
pl'cificamente à U n B, onde, a 
convite do reitor Cristóvam 
Buarque, poderá ficar defini­
tivamente. 

- E pouco provável que o vírus 
spja transmitido por mosquito, 
devido à pequena quantidade de 
sangue envolvido numa picada, (o 
doutor I\élson Mendes. da Escola 

Saúde só vai melhorar 
com m ud a n ças ~ràd icá is 

Ceci Almeida 
O movimento pela demo­

cratizaçllo da saúde emergiu tam­
b{>m na 39° H.euniao da S BPC 
dl'ixando claro, mais uma vez. que 

1I 

a viabilidade de uma sociedade 
democrática só pode ser assegu­
rada por u~a produçao científica 
compromelida com as causas 
populares. Através de uma série de 
debates. seminários, cursos e ses· 
sões de comunicaçllo. a bandeira 
do sistema único de saúde. antes 
vaga e pouco consistente. foi le. 
vantada, polarizando a atenção dos 
participantes por sua grande re­
levância. A questao da saúde do 
trabalhador, da mulher. o controle 
das grandes endemias. a questao 
da defeso do consumidor e o con­
trole da qualidade, a politica de 
medicamentos. a formação de 
'recursos humanos. e o meio 
ambiente, foram alguns dos assun­
tos I('vantados nessa reuniao, 

De todos estes temas, no entan. 
to fica sempr(' a mesma consta. 
taçllo: a situaçno de saúde da 
populaçso brasileira exige medidas 

drásticas, de mudança total, da 
adoçllO de politicas que levem a 
mudanças efetivas no sistema. 
começando pela unificaçllo dos ser­
viços federais e por um processo de 
descentralizaçao. através da 
criaçao de sistemas estaduais e 
municipais dos serviços de saúde. 

Gastos 
O Brasil gasta hoje apenas 

1.9% do PIB com saúde e a atual 
Constituiçllo menciona apenas uma 
única veio a palavra saúde. Não é 
preciso dizer que. em meio à ('rise 
econômica e política. que vem atino 
gindo sérias proporçOes nos úl. 
timos dois anos. a epidemia de 
fome aumentou assustadoramente 
entre as famílias de trabalhadores 
do campo e da cidade. E para se 
contrapor à fome e à caótica si­
tuaçso de saúde da população 
brasileira. o governo lança mllo de 
programas paternalistas de dis­
tribuiçso de alimentos e remédios. 
buscando a promoçllo política de 
seus patrocinadores e a mani­
pulaç!lo dos mecanismos de or­
ganizaçllO popular. 

A ReunillO da S RPC surge tam· 
bém para denunciar este quadro e 
exigir que a Constituinte nllo sirva 
justamente aqueles que fazem 
oposiçao à transformaç!lo do sis­
tema de saúde. 

Uma das polêmicas levantadas. 
a polarizaçao entre estatizaçao e 
privatizaçao do sistema de saúde. 
constitui, na verdade. uma falsa 
questao. pois o projeto de reor· 
ganizaçllo do sistema deve apoiar·se 
na premissa de que a saúde é um 
bem público e responsabilidade do 
Estado. Para assegurar o acesso da 
populaçao aos serviços de saúde. o 
Estado deve estabelecer novas 
relações com o setor privado, 
garantindo a fiscalizaçno dos ser· 
viços prestados. Neste sentido o 
processo constituinte é fundamen· 
tal. Uma formulaçao equivocada 
da Carta Constituinte poderá pôr a 
perder todo um processo já iniciado 
de mobilizaçao popular que quer 
romper com o tradicional sistema e 
garantir a unificaçao e o acesso 
equânime dos cidadllos ao sistema 
de saúde. 

o fumo só faz bem pro bolso do País 
Regina Elizabeth 

No Brasil cerca de 15 por cent.o do 
total arrecadado com o fumo é gasto 
em intema~s no INAMPS de pacien. 
tes com doenças decorrentes do 
tabagismo. Apesar disso, o dout.or 
Germano Gerhardt do Ministério 
da Saúde afirma que a t.nica legislação 
em vigor. de caráter nacional. é a 
decreta Çlfo áo Dia Nacional 
de Combate ao 
Fumo. em 29 de 
agost.o . 

"Sadde nd:o é nd:o 
ter doenÇll. E muito 
mais do que isso". A 
afirmaçáo é do 
doutor Thomas 
Szego. da As· 
sociação Médica 
Brasileira. para 
quem nd:o pode 
existir saúde junto 
com o fumo. uma vez 
que o cigarro é o 
poluente ambiental 
mais nocivo para o 
homem, 

A fumaça do 
cigarro tem mais de 
quatro mil substân· 
cias tóxicas 
conhecidas que. 
segundo o Dr. Sze· 
go, penetram no 
organismo do fu· 
mante tanto através 

do contato manual (torna o dedo 
amarelado). quant.o "é um multitóxico 
que atinge o organismo humano como 
um todo" (pode ·se encontrar em 
qualquer parte do corpo substâncias do 
cigarro). "O fumo causa dependência 
orgánica e psicológica. Não é hábito, é 
vicio". continua Thomas. 

Júlio Ribeiro. da Talent 

Comunica (;I5es ,acredita que "o Brasil é 
um paralso para as companhias 
tabagistas ". Ele decidiu abrir sua 
própria agência de propaganda no 
momento em que optou por nd:o 
produzir comerciais de cigarro. Júlio 
conta que nos EUA as entidades de 
proteçáo à sadde conseguiram se 
mobilizar e veicular comerciais na TV 
de combate ao fumo. Para ele. "o que a 
gente precisa é de uma legislaQfo que 
nos proteja". 

TributaçJfo 
Jimir Doniak. auditor fiscal do 

Ministério da Fazenda e coordenador 
do sistema de tributaÇlfo. afirma que o 
cigarro é hoje o produt.o mais tributado 
no Brasil. rendendo mais ao Governo 
do que a venda de automóvel. Para 
isso. basta levar em consideraQfo que 
76,59 por cento do valor do cigarro é de 
imposto. Além disso, o fumo é um dos 
principais produtos de exportação do 
pais. 

Para Júlio Ribeiro, a História do 
Brasil pode ser comparada a um conto 
de fadas. onde só existem reis. rainhas. 
principes e princesas. não aparecendo 
em nenhum momento o povo. "O Brasil 
é a sétima economia do mundo. Muito 
bonito economicamente. mas social· 
mente muito feio", Ele lembra que se 
encontramos proibições ao fumo em 
certos ambientes fechados não f, pelo 
respeito às pessoas. mas porque "o 
descuido ao fumar é a segunda razão de 
incêndio no mundo", 
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